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e Luis Vilar 


Muitos males que vivenciamos hoje em nossa sociedade, 
dentro da mais completa relativização de valores, é 
fruto da  engenharia-social da mentalidade 
revolucionária. Sempre a busca é por caos e mais caos, 
aplicando o alarmismo em tudo quando interessa a 
esses “engenheiros sociais”, mesmo que tenham 
cometido crimes piores no passado. É como, por 
exemplo, o petista denunciando roubo de galinhas, 
quando deu apoio para o maior assalto aos cofres 
públicos já realizados no mundo. Isso sem contar com 


aqueles que participaram diretamente. 


Mas, quem não tem moralidade, possui apenas um 
compromisso: agir conforme as circunstâncias para tirar 
o maior benefício político do momento, já que o projeto 
é sempre a conquista do poder. Assim, tudo vira alvo de 


uma narrativa. É o caso agora com a Amazônia. 


Há problemas em relação às queimadas e o governo 
federal precisa agir? Sim. Mas como sempre houve em 
determinados períodos. Cabe ao governo agir de forma 
cirúrgica e punir quem precisar ser punido. 
Estranhamente, coisa que governos passados não faziam 
enquanto abarrotavam a região Norte de ONGs. Há 
entidades sérias? Sim. Mas uma considerável parte 
dessas organizações do terceiro setor tem interesses 
inconfessos e financiamento globalista, sendo mais um 
braço da mentalidade revolucionária em ação. 
Investigações sérias (e no Brasil já houve até tentativa 
de CPI nesse sentido, mas não deu em nada) é que 


poderão separar o joio do trigo. 


O fato é que existe muito joio alimentando as 


narrativas. 


Nessa edição, eixos principais se fazem presentes. 
Nossos colunistas, cada um a seu modo, analisaram a 
questão da Amazônia. Enquanto isso, no corpo das 
reportagens temos uma matéria sobre esse universo das 
ONGS. Paralelamente, mostramos com a esquerda 


sequestra temas como Direitos Humanos, violência 


contra mulher e violência contra a criança, mas, na 
prática, isso só vira discursos dentro de uma estratégia 


de inflar sentimentos. 


Por fim, mas não menos importante, a reportagem de 
Priscila Dalcin sobre as origens do crime organizado no 
Brasil. Percebam como a mentalidade revolucionária já 


se fazia ali presente. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


Autor e organizador de uma coletânea de 
estudos sobre autores liberais e conservadores, 
o professor universitário Dennys Xavier tem 
sido um crítico das universidades brasileiras e 
batalhado por uma produção acadêmica que 
fure a hegemonia cultural que tomou conta do 
país. 


N Em entrevista à Revista Terça Livre, ele 


comenta o programa Future-se, que foi lançado 

E pelo Ministério da Educação, bem como outros 
(13 . . 

As universidades nos em relação à vida acadêmica 

cresceram em número, Xavier ainda pontua o que pensa 

tivemos aumente!rea relação que as universidades podem ter 


RR de vagas. Masters racao 
S 2 


ambiente de ensino e aprendizagem. 


termos qualitativos, 
continuamos com os 


Para ẹlẹ pensar novos caminhos para as 


números mediocres? dades 


é uma “questão de 
sobrevivência”. “É impossível manter as 
A | universidades brasileiras apenas com verbas 
públicas. Nos últimos dez anos, o orçamento 


dessas instituições basicamente duplicou. Assim mesmo, continuamos em crise”, sentencia. 
Confira a entrevista na íntegra: 


Como o senhor analisa o programa Future-se do governo federal (Ministério da Educação) e no que 
ele pode ser positivo para as universidades? Aliás, há algum ponto crítico, em relação ao projeto, 


que precise ser melhorado? 


Importante dizer, desde já, que o atual modelo de financiamento das universidades públicas brasileiras está 
absolutamente falido. Logo, que não se trata de “querer” ou de “achar melhor” qualquer proposta, como a 
desenhada pelo FUTURE-SE, que ventile possibilidade de obter verba adicional, não estatal/governamental, 
para o orçamento das Instituições: é questão de sobrevivência. Aliás, mesmo num quadro de crescimento 


econômico do país, impossível manter as universidades brasileiras apenas com verba pública. Nos últimos 





média, o seu orçamento está comprometido em 80% a 90% apenas com pessoal. Ora, se formos considerar 
outras despesas fixas, o dinheiro nunca será suficiente. As universidades cresceram em número, tivemos 
aumento na oferta de vagas, contratamos técnicos, professores. Mas, em termos qualitativos, continuamos 
com os números medíocres de sempre. Ou seja, maquiamos o problema, mas não o resolvemos de fato. O 
medo que uma casta de ideólogos tem de levarmos dinheiro privado para as universidades públicas está 
ancorado em paixões irracionais e retrógradas. Todas as maiores Instituições de ensino superior do mundo 
têm um traço comum: orçamento misto. Dinheiro privado e dinheiro público compondo o eixo de 
sustentação não só do funcionamento administrativo da máquina, mas financiando pesquisas, extensão, 
ensino, inovação, empreendimento etc. Mas no Brasil não...somos diferentes, especiais, queremos 
invariavelmente apostar no que comprovadamente não funciona. É a história de um país: o amor pelo erro. 
O FUTURE-SE é, neste momento, apenas uma carta de intenções que, sim, merece aprimoramento. Não está 
claro, por exemplo, qual o papel que OSs teriam neste sistema e em que medida poderiam agredir a 
autonomia universitária. Penso também se tratar de projeto tímido em relação ao trabalho docente. Poderia, 
por exemplo, estimular a quebra de Dedicação Exclusiva como modo de aumentar a interface dos 
professores com o mercado e, também, de diminuir custos com salários. Tudo, claro, coisa absolutamente 
“ajustável” num projeto de lei que ainda sequer existe. No entanto, diversas Universidades, tomadas pelas 
suas pautas ideológicas cegas, já se mostram contrárias àquilo que mal existe de fato. Convocam 
“audiências públicas” que, por fim, servirão apenas de palco para uma decisão em grande medida já tomada. 
Esperam um milagre que, por óbvio, não acontecerá. A universidade terá que se acostumar a ideia de 
trabalhar num registro diverso, de ampla cooperação com o mercado, ou abraçar a mediocridade. No 
momento, acho que a maioria optará pela segunda, para minha pessoal tristeza. 


Qual o principal problema que as universidades públicas enfrentam atualmente? Estrutura? A 
questão ideológica? Enfim, por qual razão - em sua avaliação - não temos uma produção científica 


que seja de fato relevante para o mundo, ou a temos mais ela acaba não aparecendo? 


Os principais problemas enfrentados pela Universidade pública brasileira derivam todos, não tenho dúvida, 
de um eixo ideológico enraizado no que há de pior na acidentada história humana. Veja, cada aluno nosso 
custa, em média, R$ 3.500,00/mês aos cofres públicos (isto é, aos bolsos dos pagadores de impostos). Com 
este valor aplicado, natural perguntarmos: qual a contrapartida? Duvido que alguém se incomode com o 
fato de pagar tal valor (que não é pequeno, diga-se de passagem) se os resultados são convertidos para esta 
mesma sociedade nas mais diversas formas. O problema é: investe-se muito, poucos resultados efetivos 
aparecem e, então, temos que criar exercícios retóricos para exigir ainda mais dinheiro! Em geral estamos 
diante de universidades geridas por péssimos administradores, acostumados à ideia do “venham a nós”, 
absolutamente incapazes de buscar soluções alternativas para problemas estruturais que remontam à 
origem da educação brasileira de ensino superior. Eis que voltamos ao ponto de partida, de uma ideologia 
estatizante, amante do erro, impermeável ao bom senso e a múltiplos casos de sucesso pelo mundo. Para 
que o leitor tenha uma ideia, em 2018, 40% do orçamento de Harvard vieram de doações/benfeitorias. Esses 
40% equivalem à totalidade do orçamento da USP durante o mesmo período! Aí vão me dizer: “tudo bem, 
professor, mas Harvard é privada”. Sim, é...mas tem forte dimensão orçamentária obtida no Estado. 
Algumas das maiores universidades públicas da atualidade contam com, em média, 75% do seu orçamento 
extraído da iniciativa privada. No Brasil, a UFMG, por exemplo, tem 2% das suas receitas derivadas de 
iniciativa privada...é ridículo! Claro que num contexto assim deletério, a ciência, a boa ciência quero dizer, é 
a primeira a pagar o preço. Produzimos muito em termos quantitativos. Mas o que produzimos não tem 


impacto. Nos países desenvolvidos, um percurso científico (especialmente em ciências aplicadas) é marcado 


por um problema real, algo a ser resolvido na comunidade local, regional, nacional. Quando você trabalha 


“A . F. 





d Mm, à Ji repercute, porque o mundo e ntete do Na resolu O efetiva de problemas Te 

você pode sim fazer uma pesquisa sobre os efeitos, sei lá, dos vapores eróticos da sauna gay e outros temas 
bastante heterodoxos que vemos por aí...e fazê-lo com cara de ciência, jeito de ciência. Mas, especialmente 
num país pobre, que sentido tem isso? Quem vai citar uma pesquisa assim? Que problema isso resolve? 
Longe de mim defender ciência utilitária, mas o ponto a que chegamos beira a comédia. Talvez fosse mesmo 
engraçado, não estivéssemos falando de dinheiro público, retirado à força de uma população bastante 


sofrida. 


O senhor defende uma visão liberal de mundo, inclusive isso é perceptível em um dos textos que o 
senhor publicou na coletânea Breves Lições, nas quais analisa a situação do mundo acadêmico. Por 


qual razão ainda há uma resistência enorme a esse pensamento na academia? 


Umberto Eco disse certa vez que as redes sociais deram voz aos idiotas da aldeia. Antes, o sujeito dizia 
algum absurdo na mesa do bar e isso morria ali, entre goles de cerveja. Agora, ele posta numa rede social e 
encontra outros como ele, que defendem mesmo pautas indefensáveis, dando a elas ar de autoridade ou de 
legitimidade. A universidade brasileira é um microcosmo fechado em si mesmo, como uma rede social na 
qual seus membros defendem como verdades absolutas teses e ações que mesmo um adolescente 
razoavelmente bem formado sabe serem inócuas ou, pior, deletérias. Daí a importância, para essa mesma 
universidade, de não prestar claramente contas do que acontece ali dentro. Temos que parecer “superiores”, 
“intelectualizados”, seres especiais. Assim, o pobre do pagador de impostos, muitas vezes analfabeto 
funcional, fica mesmo intimidado ao questionar os “gênios” que habitam aqueles muros. Mas a verdade é 
muito distante disso. Claro que há gente séria, trabalhadora e comprometida com o país. Mas há muita 
gente encostada no sistema, mestre em lutar por direitos, mas que jamais fala em deveres. Daí eu passar 
uma vida a escutar que a “linguagem” do mercado não poder ser a da coisa pública...uma falácia que soa 


bem, claro, aos ouvidos mais ingênuos. 


Quais os caminhos para se quebrar uma chamada hegemonia dentro do ambiente acadêmico e com 


isso alcançar uma verdadeira pluralidade? 


A universidade, em primeiro lugar, não é para todos. Ali deve estar uma elite intelectual e científica do país. 
Nem todos nasceram para o estudo sério e comprometido, assim como nem todos nasceram para serem 


nadadores de ponta ou bailarinos de qualidade. Depois, os exemplos mundo afora nos ensinam que ciência, 


inovação, excelência andam lado a lado com interesses reais da comunidade, das indústrias, das empresas, 


do homem comum. Quebrar essas barreiras, descer os muros das Universidades, é fundamental. O FUTURE- 
SE, para voltarmos a ele, aponta fortemente para isso...claro que, sem novidades, a maior parte das 
Universidades irá se opor. Depois, temos que aguardar a superação de um movimento histórico que 
retroalimentou os Departamentos com gente de uma ideologia só. Tenho alunos que preferem não coassinar 
textos comigo por terem medo de, amanhã, terem que prestar um concurso público e serem preteridos por 
defender, por exemplo, um discurso liberal, ou Estado mínimo etc. Sou frequentemente procurado por 
alunos de graduação reprovados em disciplina por se oporem, mesmo com gentileza, à doutrinação a que 
são submetidos em sala de aula. São muitos os casos de perseguição, humilhação etc. Felizmente, hoje, 
começamos a ter voz, a marcar alguma oposição. Mas este processo, dentro das universidades, ainda correrá 
por algumas décadas, não nos enganemos. 


Muita gente que avalia a situação das universidades no país, acaba colocando o setor da área de 
humanas como o mais complicado, sobretudo os cursos de Filosofia, História e Ciências Sociais, 


dentre outras áreas correlatas. Qual o problema que de fato essas áreas se enfrentam ou se há um 





exagero em relação a essa questão por conta das teses esdrúxulas que acabam aparecendo nas redes 


sociais? A situação é de fato correspondente às críticas que a universidade recebe do lado de fora? 


Em alguns momentos vejo leituras completamente desfocadas da realidade, como se todos ali fossem 
maconheiros desocupados, encostados nos favores estatais. Não são todos. Mas, para ser bem sincero, a 
quantidade de gente assim em cursos mais sensíveis é mesmo de assustar. Claro, você faz crescer o que você 
alimenta. São cursos, em geral, pouco concorridos, com candidatos, na média, menos preparados do que em 
outros cursos de maior concorrência. “Lacrar” demanda menos esforço do que estudar. Logo, as pautas que 
agitam uma maioria são essas que todos conhecemos, sem qualquer interface com ciência, inovação, 
produtividade etc. Aqueles que levam a sério o curso, que justificam, com responsabilidade, o investimento 
feito, surgem em menor número, mas me fazem acreditar numa virada de jogo. Os ideólogos que tomaram 
conta das Instituições o fizeram em 40/50 anos. Demoraram décadas para aparelhar tudo...e fizeram isso 
com competência. Desfazer demandará enorme esforço e boa dose de paciência, além de estômago forte 


para aguentar a turba de radicais. 


Saindo um pouco do campo acadêmico, mas o que acaba também tendo relação com a produção de 
conhecimento na área de humanas, como o senhor tem visto essas iniciativas do mercado editorial 


de buscar uma discussão que traga para o país autores que são consagrados no pensamento liberal 


ou conservador, mas acaba ainda mais distante da universidade? É possível - em sua avaliação - 


que isso acabe irradiando para dentro da academia em um movimento contrário ao que 


normalmente se espera? 


Sem dúvida se irradiará...e já o faz! Aos poucos o homem comum começa a perceber, por exemplo, que todo 
favor estatal prometido pelo político no qual votou acaba saindo bem mais caro do que a simples 
oportunidade de construir, por si só, o objeto daquele favor. Percebe ainda a importância de celebrarmos 
valores, pensamentos e ações construídos a duras penas ao longo da história e que demonstram ser 
importantes para todos nós, enquanto seres políticos. O sucesso da bibliografia liberal/conservadora no país 
tem evidente razão de ser: as pessoas estão cansadas de serem exploradas e enganadas por promessas que, 
no discurso, se mostram belíssimas e sedutoras, mas que, na realidade, só trazem atraso, quando não 
situações mesmo desesperadoras. Uma nação civilizada é pragmática e livre. Estamos, ainda que 
lentamente, caminhando neste sentido. Ainda somos um país sobremaneira fechado (economicamente, em 
termos educacionais). Mas veja o nosso salto quando vemos a grande mídia a discutir conceitos como 
liberalismo, estatismo, indivíduo, Estado. Quando vemos grupos de universitários se reunindo contra o 
monopólio do discurso de esquerda dentro das instituições (não para “aniquilar” o adversário...mas para ter 
um espaço próprio, livre de perseguição). A pressão da cidade se faz sentir dentro da Universidade, não 
tenha dúvida. Motivo pelo qual, hoje, a universidade se vê acuada, desesperada por uma interlocução com a 


comunidade que, historicamente, ignorou. 


Como tem sido para o senhor trabalhar a coletânea Breve Lições, já que envolve o resgate de 
pensadores que ora estão alinhados ao conservadorismo, ora estão alinhados ao pensamento 
liberal? 


Puxa, a Coleção Breves Lições é uma gratíssima surpresa. Tive a ideia de organizá-la exatamente como uma 
resposta a essa insignificante interlocução entre universidade e sociedade que a sustenta, a um apreço 
inexplicável por bibliografia monolítica que se encontra nos programas de disciplinas de cursos 


universitários e, então, reproduzida como coisa única para a sociedade em geral. O que de mais belo poderia 





eu fazer, enquanto professor de Instituição Federal de Ensino Superior, do que dar a conhecer a um público 
mais amplo o pensamento de autores fundamentais para um homem livre, segundo linguagem algo mais 
acessível e cientificamente correta? E foi este o trabalho, acolhido pela Editora LVM - responsável por um 
extraordinário trabalho, de altíssima qualidade técnica — que resolvemos tocar com força e entusiasmo. A 
repercussão foi realmente maravilhosa. Viramos um sucesso editorial, com críticas muito favoráveis e um 
grande potencial de crescimento. Começamos com livro sobre Hayek, imediatamente seguindo de volume 
sobre Ayn Rand. Agora preparamos, para setembro, outros dois livros, desta vez sobre Sowell e sobre Hans 
Hoppe. Ainda em 2019 teremos Rothbard e Mises. A ideia é: o leitor que percorre as linhas desses volumes 
terá visão bastante completa sobre o autor contemplado, segundo capítulos escritos por equipe de 
estudiosos. Não há desculpas possíveis para alguém deste século ignorar ideias que construíram a história 
das mais bem-sucedidas nações do mundo. Não defendemos ideologias, apenas uma apreensão criteriosa 
das coisas como são. Optar pela ilusão é possível...e frequentemente o Brasil o faz. Temos uma casta de 
políticos mentirosos porque, para um povo que deseja o impossível, só a mentira serve, ensinou Sowell. 
Como acredito na hipótese de acordarmos do sono dogmático da mentira autoimposta, faço o que faço. 
Estou feliz com os resultados...e penso falar por toda a equipe de colaboradores que escreve para a Breves 
Lições/LVM. 


Na sua avaliação, o que acaba faltando a uma intelectualidade brasileira que tem como princípios e 
valores ideias mais ligadas ao livre mercado, moralidade objetiva, liberdades individuais etc. O que 
falta para que esse discurso ganhe ainda mais força, pois em grande parte ele corresponde a muitos 


anseios populares? 


Nosso movimento cresce rapidamente, mas ainda é pequeno diante do quadro que se formou nas últimas 


décadas. Penso que o trabalho tem sido muito bem-feito, por diversos grupos e think tanks, sempre muito 


empenhados na divulgação da “boa nova” liberal/conservadora/libertária. Precisamos, a meu ver, de três 


eixos para nos impormos em definitivo: comunicar com qualidade, segundo diversos registros, as ideias que 
defendemos; produzir ciência de ponta, pesquisas acadêmicas sérias a respeito dos temas sobre os quais nos 
debruçamos; e, não menos importante, ter coragem e paciência para mudar um engessado estado de coisas. 
Outro dia, ministrei um curso na Pós-graduação de Escola Austríaca (Instituto Mises Brasil) no qual 
contamos com diversos jovens parlamentares liberais/conservadores. Num café me diziam: “professor, 
difícil não é combater a corrupção...é combater o status quo a ordem estabelecida!”. Sim, teremos que 
apostar forte em coragem, muita proatividade e doses cavalares de paciência (nunca de conformismo, no 


entanto). 


Para além do Future-se, qual a avaliação que o senhor faz do MEC hoje? 


Gostaria de contar com um MEC mais enfraquecido, com atividades distribuídas nas cidades, nas escolas, 
nas comunidades, onde realmente as coisas acontecem. O poder centralizador do MEC não é bom para o 
país, logo, não é bom para o próprio MEC. Como pode um grupo de gestores, enfiados em gabinetes em 
Brasília, determinar o que deve ou não ser feito num país-continente como o nosso? Tenho visto com bons 
olhos as ações do atual ministério. Tive o prazer de conversar pessoalmente com o ministro Weintraub e fui 
surpreendido por um homem de fortes convicções liberais. Se ele conseguir vencer o ranço estatista que ali 
se encontra depositado (e penso ser exatamente este um dos seus objetivos), avançaremos. A política ali me 
parece bastante clara: que as universidades busquem mais autonomia orçamentária para que o foco seja o 
ensino básico. Concordo com a mudança de prioridades (aliás, aqui também não é uma questão de 


concordância, mas de apreço aos fatos). 





Para finalizar, como as universidades poderiam contribuir mais para o país e qual a sua visão sobre 
a necessidade de parcerias com essas instituições públicas e a iniciativa privada? O senhor é 
favorável a privatizações de universidades? 


Não sou favorável à privatização. Acho um passo agressivo e em tudo nocivo quando levamos em 
consideração o contexto geral do país. Aristóteles diz que a virtude está na mediania. Aqui sou aristotélico: 
gestão profissional, séria, não ideologicamente comprometida das universidades. Parceria com o livre 
mercado, com as indústrias, com empresários. Estimulo às doações, às benfeitorias. Universidades públicas 
sim, mas abertas às boas influências do mundo externo, sem qualquer respeito pelo processo parasitário de 
alguns dos seus membros, que sequer podem ser chamados de “servidores” públicos. Não temos que 
inventar nada, nenhuma solução mirabolante, tropical, uma saída à brasileira. Os caminhos de sucesso já 
existem e foram testados. Não é simples não dar certo como o Brasil...isso demanda um esforço terrível. O 
caso das universidades é emblemático neste sentido: temos tudo para nos equiparamos às maiores 
instituições, mas a força que empregamos para que tudo corra para o pior não é pequena. Vivemos um 
ponto de viragem: ou acordamos ou pagaremos preço amargo. Não se trata de previsão apocalíptica ou coisa 


parecida, nada disso! É que, como costumo dizer, esticamos demais a corda...agora temos que repensar 


nosso papel, nossa relevância para a sociedade. Quando atacados, parasitas tendem a multiplicar sua força 
para não perder o hospedeiro. Vamos ouvir muita gritaria ainda. Mas, uma gritaria que, a mim, soa como um 
réquiem relativo ao que não presta e, então, música de qualidade para os ouvidos de quem deseja um país 
mais próspero, educado e civilizado. 





#53 EXECUTIVO 


Somente no ano de 2018, 
R$ 7 bilhões foram 


enviados para as entidades 





Durante os anos de 
governos petistas a O rico universo 
das ONGs 


atuação de Organizações 


por Bruno Rodrigues 


Não Governamentais 
(ONGs) foi irrigada por 
bilhões de reais dos cofres 


públicos. Oficialmente, a 





função dessas entidades 
sem fins lucrativos é 
executar programas de políticas públicas, muitas vezes 
com recursos federais obtidos através de convênios com 
a União. No entanto, em alguns casos, as ONGs serviram 
como instrumento de ativismo político, aparelhamento 


do estado e desvio de recursos públicos. 


Algumas dessas instituições são comandadas por 


filiados do Partido dos Trabalhadores ou de militantes 


da esquerda e trabalham a favor de pautas defendidas 
por seus parceiros, inclusive introduzindo discussões 
que levam a projetos de lei. Por isso, o governo do 
presidente Jair Bolsonaro (PSL) promete fazer um pente 
fino nos convênios com essas entidades e ampliar a 


fiscalização na aplicação dos recursos. 
Recursos 


De acordo com o Portal da Transparência, quase R$ 7 
bilhões foram destinados a entidades sem fins lucrativos 
em 2018. De janeiro a agosto deste ano, as entidades 
sem fins lucrativos receberam R$ 2,7 bilhões em 
repasses do governo federal, valor 24% inferior ao 
mesmo período do ano passado, quando foram 
destinados R$ 3,5 bilhões. 


Os valores repassados a organizações internacionais 
neste ano também caíram, passando de R$ 1,3 bilhão 
nos oito primeiros meses de 2018 para R$ 325 milhões 
neste ano. Uma queda expressiva de 75%. Ou seja, O 
governo fechou a torneira das ONGs e organizações 
internacionais. Naturalmente, a atitude do Planalto 


gerou uma chuva de críticas e retaliações, 


principalmente de entidades que recebiam recursos com 


a justificativa de atuar pela preservação da Amazônia. 


Nos últimos quatro anos, mais de R$ 38 bilhões foram 
repassados a entidades sem fins lucrativos pelos 
governos Dilma Rousseff (PT) e Michel Temer (MDB). A 
grande maioria dos foi destinada para ações da 
Educação e Saúde. Outros R$ 3 bilhões foram utilizados 
para promoção, proteção e recuperação da saúde 
indígena. Mais de R$ 9 bilhões tiveram como destino a 
educação básica, apesar da péssima qualidade do ensino 
público. E ainda R$ 4,6 bilhões foram repassados a 
entidades com a finalidade de prestar apoio à formação 
profissional, científica e tecnológica. Organizações 
internacionais com atuação no território nacional, 
principalmente na Amazônia, abocanharam R$ 12,6 
bilhões em verbas públicas nos últimos quatro anos de 


governo da esquerda. 


De acordo com os dados, são 820 mil organizações 


da sociedade civil no país 


Segundo o estudo Perfil das Organizações da Sociedade 


Civil no Brasil, apresentado no ano passado pelo Ipea 


(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), existem 
atualmente 820 mil organizações da sociedade civil. 
Entretanto, apenas uma pequena parcela dessas 
entidades tem parcerias com o governo federal e recebe 


recursos públicos. 


É evidente que existem entidades que exercem trabalho 
social sério e são fundamentais para auxiliar o governo 
federal com políticas públicas e sociais em locais onde o 
estado não consegue chegar. No entanto, a falta de 
fiscalização da aplicação dos recursos facilita a má 
utilização do dinheiro público e o desvio de verbas. É 
justamente esta a tarefa do governo Bolsonaro. Separar 
o joio do trigo, cortando entidades que recebem 
repasses injustificáveis e atuam como militância 
política. Logo no início de seu governo, o presidente 
deixou claro que passaria um pente fino nos convênios 
com entidades sem fins lucrativos irrigadas por dinheiro 


público. 
MP 870 


Logo nos primeiros dias de mandato o presidente Jair 


Bolsonaro editou a Medida Provisória 870, que 


reorganizou as atribuições do Poder Executivo, 
determinava que “a Secretaria de Governo passasse a 
supervisionar, coordenar, monitorar e acompanhar as 
atividades e ações dos organismos internacionais e das 
organizações não governamentais no território 


nacional?. Porém, a MP foi alterada no Congresso. 


A deputada federal Bia Kicis (PSL-DF) apresentou quatro 
emendas modificativas. A principal delas alterou a 
redação do artigo quinto. De acordo com a nova redação, 
caberá à Secretaria de Governo “acompanhar as ações, 
os resultados e verificar o cumprimento da legislação 
aplicável às organizações internacionais e às 


organizações da sociedade civil no País”. 


Na ocasião, Bolsonaro questionou a atuação das ONGs e 
citou como exemplo a condução das políticas indígenas 
e a demarcação de terras com objetivo de explorar a 
área, e não como garantia do território aos índios. “Mais 
de 15% do território nacional é demarcado como terra 
indígena e quilombolas. Menos de 1 milhão de pessoas 
vivem nestes lugares isolados do Brasil de verdade, 
exploradas e manipuladas por ONGs. Vamos juntas 


integrar esses cidadãos e valorizar a todos os 


brasileiros”, publicou o presidente, em seu Twitter, após 
a edição da MP. 


AS ONGs e a Amazônia: quais os interesses 


A polêmica das ONGs voltou ao foco do governo nas 
últimas semanas. Bolsonaro indagou o que está por trás 
dos interesses das ONGs que atuam na Amazônia, após 
Alemanha e Noruega suspenderem repasses destinados 
a, supostamente, combater o desmatamento na região. 
Organizações internacionais que exploraram livremente 
as riquezas amazônicas viram a fonte secar no governo 


Bolsonaro. 


O presidente também não descartou que entidades 
estejam por trás das queimadas na Amazônia para 
retaliar o governo e acusá-lo de descaso com o meio 


ambiente. 


“O crime existe e temos que fazer com que esse crime 
não aumente. Mas nós tiramos dinheiro de ONGs, 
repasses de fora, dos quais 40% iam para ONGs, não tem 
mais, acabamos com repasses de órgão públicos para 


ONGs, de modo que esse pessoal está sentindo a falta do 


dinheiro. Então, pode estar havendo ação criminosa 
desses 'ongueiros' para chamar atenção contra a minha 
pessoa, contra o governo do Brasil. Essa é a guerra que 
estamos enfrentando”, disse Bolsonaro, em entrevista 


no Palácio da Alvorada. 
Critérios 


A ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos, 
Damares Alves, afirma que o governo está mais 
criterioso no repasse de recursos para entidades sem 
fins lucrativos, principalmente as organizações 
internacionais. “Aqui no nosso ministério elas [ONGs] 
não vem mais, não conversam comigo. O que a gente 
questiona é o repasse especialmente para ONGs 
estrangeiras e que nada fizeram. Inclusive há muitas 
prestações de contas que não foram apresentadas em 
muitos lugares. Mas existem situações em que as ONGS 
terão que ser utilizadas. Temos que ter cuidado, porque 


as vezes o estado realmente precisa”, pontua. 


A ministra diz ser a favor da parceria com o terceiro 
setor para o bom andamento das políticas públicas do 


governo federal. Sem elas, diz Damares, muitos 


programas e serviços do governo federal simplesmente 
não teriam como ser efetuados. Seja pela burocracia ou 
pela legislação que impede ao gestor tomar medidas 
emergenciais ou temporárias, como a contratação de 


profissionais para ações pontuais. 


Nessas situações as entidades prestam um papel 
relevante. Entretanto, ela deixa claro a necessidade de 
estabelecer critérios bem claros e transparentes sobre os 
valores que estão repassados a essas entidades sem fins 
lucrativos e um rigor na fiscalização e aplicação dos 
trabalhos contratados. O que não acontecia nos 


governos anteriores. 


“A primeira coisa que o estado tem que ver é: eu preciso 
mesmo da ONG para fazer isso ou posso fazer como 
estado? Por que só essa instituição, por que não 
chamamento público? Por que não estabelecer regras? A 
ONG que desenvolver um projeto esse ano não vai 
desenvolver ano que vem. Então se a gente estabelecer 
controle, transparência e critérios, dá para trabalhar em 


parceria sim”. 


Damares afirma que existem situações de abuso e falta 
de transparência na condução do convênio. A ministra 
cita como exemplo o ISA (Instituto Socioambiental), 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIP) que tem parceria com o governo há anos e 
recebe verba do Fundo Amazônia. Segundo consta no 
site da entidade, ela foi criada “para propor soluções de 
forma integrada a questões sociais e ambientais com 
foco central na defesa de bens e direitos sociais, 
coletivos e difusos relativos ao meio ambiente, ao 


patrimônio cultural, aos direitos humanos e dos povos”. 
Transparência 


A ministra questiona o trabalho realizado pela entidade 
e a falta de transparência e resultados. “O que nós 
questionamos é o repasse a ONGs estrangeiras e que 
nada fizeram. A gente sabe de instituições, como por 
exemplo o ISA, que recebeu milhões, está lá na 
Amazônia em área de fronteira. Então a gente questiona 
sim. A primeira coisa que temos que ver é se há 
necessidade. Eu preciso mandar dinheiro para o ISA? O 
que ela está fazendo o exército não poderia fazer?”, 


indaga Damares. “O ISA está há anos recebendo 


dinheiro em parceria com o Estado. Esses repasses 
precisam ser transparentes, o Brasil inteiro precisa saber 
quanto aquela instituição está recebendo para 


desenvolver o que e se entregou”. 


Damares citou também o caso da ONG Missão 
Evangélica Caiuá, que segundo ela exerce um trabalho 
sério com os povos indígenas e recebeu cerca de R$ 
454,4 milhões no ano passado, outros R$ 459,0 milhões 
em 2017 e R$ 348,7 milhões em 2016. Ou seja, em três 
anos recebeu um total de R$ 1,2 bilhão. Neste caso, 
embora reconheça o valor do trabalho executado, a 
ministra discorda da centralização de recursos em uma 
única entidade. Por isso, ela defende a transferência de 
recursos para outras entidades. “Isso empoderou muito 
uma única ONG. Poderia fazer um convênio com uma 
universidade federal de um estado, descentralizar. Essa 
ONG é séria, mas já pensou que ela tem, vamos 
imaginar, um exército de 30 mil pessoas lá na 


Amazônia?”, indaga. 


CPI das ONGs: Nada mudou 


O uso de ONGs para uso político, inclusive influenciado 
parlamentares na criação de projetos de lei não é um 
assunto novo. Pelo contrário. Em 2007, o Senado abriu 
uma CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) para 
investigar o repasse de recursos do governo federal para 
ONGs. A CPI foi motivada pelo chamado Escândalo do 
Dossiê, na qual a ONG Unitrabalho, comandada pelo 
petista Jorge Lorenzetti, teria recebido mais de R$ 18 


milhões da União desde o início do governo Lula. 


O relatório da CPI apontou que os três principais 
problemas nos convênios entre o governo essas 
entidades foram a falta de critérios claros de escolha das 
organizações favorecidas, a ausência de fiscalização na 
execução dos trabalhos propostas e o desvio de 
finalidade. A CPI terminou em 2010, mais de três anos 


depois, sem chegar a uma conclusão da investigação. 


O relatório com mais de 1.478 páginas não foi apreciado 
tampouco votado, acarretando o arquivamento de todo 
o processo. A conclusão que se chega é que, passada 
mais de uma década, pouca coisa mudou. No final do 


ano passado um grupo de deputados federais articulou a 


abertura de uma nova CPI das ONGs, mas não alcançou 


o número de assinaturas necessário. 


O modelo de convênio do governo com entidades sem 
fins lucrativas para auxiliar o estado em programas 
sociais é comum em países como os Estados Unidos, 
Canadá e Inglaterra. Ocorre que no Brasil enxergou-se a 
prática como uma oportunidade para aparelhar o estado 
e desviar recursos públicos, aproveitando-se de 
instrumentos ineficazes de fiscalização e burlando os 
existentes. Na prática, contratar uma ONG é mais fácil 
do que realizar uma licitação para uma empresa que 


realiza um serviço. 


O terceiro setor começou a participar ativamente da 
gestão pública no governo Fernando Henrique Cardoso, 
com o programa Comunidade Solidária, criado em 1995 
e que posteriormente foi substituído pelo Fome Zero. 
Entretanto, as parcerias com as organizações não 
governamentais multiplicaram-se no governo Lula, que 
aparelhou essas entidades com a indicação de filiados do 
PT e militantes da esquerda. A partir daí, como em 
outros setores loteados pelo PT, o que se viu foi um 


aparelhamento cada vez maior dessas entidades, que 


passaram a receber milhões - ou até bilhões - de 
recursos públicos para tarefas que sequer foram 


realizadas. 


A farsa dos conselhos populares: tentativa de 


fraudar a democracia 


Outra ferramenta utilizada para fraudar a democracia 
são os chamados conselhos populares. Com a 
justificativa de aproximar o governo federal da 
sociedade civil, esses conselhos na verdade 
aproximavam o país de modelos de governos socialistas 
e ditatoriais, como os da Bolívia e da Venezuela, por 
exemplo. Os conselhos populares foram mais uma tática 
adotada pelo PT para servir como instrumento de 
ativismo e aparelhamento do estado, disfarçados de 


ferramenta de participação popular. 


A estratégia petista era submeter programas e políticas 
da administração pública direta e indireta ao crivo de 
entidades da sociedade civil com assento em conselhos e 
comissões de políticas públicas recheadas de petistas. 
Tática semelhante àquela utilizada pelo ditador Hugo 


Chávez na Venezuela. Com a justificativa de “ampliar” 


os mecanismos de democracia participativa, o ditador 


apossou-se do Judiciário e do Legislativo. 


O presidente Jair Bolsonaro iniciou uma ofensiva para 
reduzir os conselhos aparelhados pela esquerda. Em 
abril, Bolsonaro assinou o Decreto 9.759, a fim de 
extinguir conselhos, comissões, fóruns entre outras 
denominações de colegiados da administração pública a 
partir de 28 de junho e revogar o Plano Nacional de 
Participação Social (PNPS), instituído no governo Dilma. 
As exceções foram “colegiados previstos no regimento 
interno ou no estatuto de instituição federal de ensino” 
e aqueles “criados ou alterados por ato publicado a 
partir de 1º de janeiro de 2019”. Com o fim do prazo 
dado em abril pelo presidente para a extinção de 
conselhos, foram eliminados mais de 700 conselhos 
instituídos pela esquerda com o único fim de aparelhar o 


estado e consumir recursos públicos. 


“Os mais de 700 conselhos na administração direta e 
indireta, que vinham de uma visão completamente 
distorcida do que é representação e participação da 
população, tinham como gênese a visão ideológica dos 


governos que nos antecederam, de fragilizar a 


representação da própria sociedade”, disse o ministro- 


chefe da Casa Civil, Onyx Lorenzoni. 


Para o presidente Jair Bolsonaro, além de trazer 
economia aos cofres públicos, a extinção dos conselhos 
populares põe fim ao aparelhamento do estado. 
“Gigantesca economia, desburocratização e redução do 
poder de entidades aparelhadas politicamente usando 
nomes bonitos para impor suas vontades, ignorando a 
lei e atrapalhando propositalmente o Brasil, não se 
importando com as reais necessidades da população”, 
postou o presidente, em seu Twitter, após assinar o 


decreto que extinguiu centenas de conselhos populares. 


A decisão de Bolsonaro, evidentemente, gerou protestos 
por parte de centenas de conselhos populares, que 
participavam ativamente da distribuição de recursos dos 
orçamentos, seja eles em âmbito municipal, estadual e 


federal. 


IR AO TOPO 


Em defesa 
da infância 


por Bruno Rodrigues 





(Bð COMPORTAMENTO 


Em 2018, foram mais de 17 
mil casos de violência 
denunciados pelo Disque 
100 


Proteger as nossas 


crianças e a manter 


intacta a pureza dos 
pequenos é um dos 
principais desafios 


assumidos pelo Ministério 
da Mulher, 


Direitos 


Família e 
Humanos. Por 


isso, a pasta elegeu o 


combate à violência sexual contra as crianças como a 


prioridade absoluta da gestão. 


Segundo dados do Disque 100, número que recebe, 


analisa e encaminha denúncias de violações de direitos 


humanos, só no ano passado foram registradas um total 


de 17.093 denúncias de violência sexual contra menores 


de idade. 


A maior parte delas é de abuso sexual (13.418 casos), 
mas há denúncias também de exploração sexual (3.675). 
Só nos primeiros meses deste ano, o governo federal 


registrou 4,7 mil novas denúncias. 


Os números mostram que, na grande maioria dos casos, 
a violência foi cometida na casa do abusador ou da 
vítima. E o pior: são parentes das crianças. Mais de 70% 
dos casos de abuso e exploração sexual de crianças e 
adolescentes são praticados por pais, mães, padrastos, 
tios ou outros parentes das vítimas, que deveriam 


proteger esses menores e não as violentar. 


Os governos de esquerda que comandaram o país nas 
últimas décadas não deram a importância devida a essa 
questão. Diante dos números fica claro que as 
prioridades das gestões do PT eram levantar a bandeira 
LGTB e defender questões como inserção da ideologia de 


gênero nas escolas e legalização do aborto. 


Por isso, os dados oficiais da violência sexual contra 
crianças no Brasil são poucos, o que dificulta a aplicação 
de políticas públicas que combatam o problema. Um dos 


poucos dados existentes sobre a violência sexual contra 


crianças foi divulgado pelo Ministério da Saúde em 
junho do ano passado e tem como base as notificações 


dos serviços de saúde. 


De acordo com as informações, coletadas entre 2011 e 
2017, foram registrados 184.524 casos de violência 
sexual no Brasil, sendo 58.037 (31,5%) contra crianças e 
86.068 (45%) contra adolescentes. Ou seja, mais de 75% 
dos crimes de violência sexual foram contra menores de 
idade. O mais chocante é que 51,2% estavam na faixa 


etária entre 1 e 5 anos. 


A avaliação mostrou ainda que 43.034 (74,2%) eram do 
sexo feminino e 14.996 (25,8%) eram do sexo masculino. 
Deste total, 45,5% eram da raça/cor da pele negra, e 
3,3% possuíam alguma deficiência ou transtorno. Assim 
como os dados do Disque 100, o estudo apontou que a 
maioria dos abusos ocorre dentro de casa e acontece 


mais de uma vez. 
Definição 


O Ministério da Saúde considera violência sexual os 


casos de assédio, estupro, pornografia infantil e 


exploração sexual. O estupro foi o tipo mais notificado 
de violência. A legislação brasileira define o como o ato 
de “constranger alguém, mediante violência ou grave 
ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir 
que com ele se pratique outro ato libidinoso”. Já a 
exploração sexual é o meio pelo qual um indivíduo 
obtém lucro financeiro por conta da prostituição de uma 
criança, seja em troca de favores sexuais, incentivo à 


prostituição ou turismo sexual. 


Diante de números tão espantosos, a ministra da 
Mulher, Família e Direitos Humanos, Damares Alves, 
afirma que o combate à violência sexual contra crianças 
é, ao lado da violência contra as mulheres, prioridade 
número um da sua pasta. Segundo Damares, o problema 
merece ser encarado de frente, com a adoção de 
políticas públicas e programas específicos que 


endureçam as penas aos agressores. 


“Hoje temos inúmeros desafios, mas eu preciso priorizar 
a violência contra a criança e contra a mulher. Porque 
nós pegamos números absurdos, muito estupro, 
números como 30 crianças assassinadas por dia, abuso 


sexual crescendo numa escala absurda. Então, isso não é 


culpa desse governo, nós herdamos. Entendo que o 
enfrentamento à violência contra a acriança e contra a 
mulher tem sido o carro-chefe desse ministério. E eu 
deixo um recado para os pedófilos deste país: acabou a 
impunidade. Faremos tudo o que estiver ao nosso 


alcance para proteger os nossos pequenos”. 


Para secretária nacional, a luta pela proteção das 


crianças é “dever de todos” 


Para a secretária nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Petrúcia de Melo Andrade, o combate à 
exploração e violência sexual contra crianças e 
adolescentes é um dever de toda a sociedade. Ela cita o 
artigo 227 da Constituição Federal, que diz: “É dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, 


crueldade e opressão”. 


Segundo ela, mais do que endurecer as penas aos 
abusadores, são necessárias ações preventivas para 
combater o problema em sua origem. “É um tripé de 
proteção, que envolve família, comunidade e sociedade. 
E por último, para assegurar essa proteção nós temos o 
estado. Todos no mesmo nível de responsabilidade. Nós 
percebemos que somente ter leis e endurecer a punição 
não tem sido suficiente. É importante punir o abusador 
porque trata-se de um crime, mas precisamos atuar na 


prevenção, antes que o crime aconteça”, analisa. 


Na prática, o governo tem realizado o enfrentamento à 
violência sexual num esforço conjunto entre várias 
pastas, como o Ministério da Cidadania, e firmado 


termos de cooperação com os estados. 
Abrace o Marajó 


Um dos programas lançados pelo governo Bolsonaro 
nessa direção é o “Abrace o Marajó”, criado para 
combater a exploração sexual infantil na Ilha do Marajó, 
no Pará. O projeto visa não somente reforçar a rede de 
proteção das crianças, como a capacitação de conselhos 


tutelares e ações de enfrentamento à exploração, mas 


também tem o objetivo de desenvolver o potencial 
econômico local. Segundo o MMEDH, “a Ilha de Marajó 
foi escolhida numa proposta de choque social que deve 
servir como laboratório para a implementação de ações 


em outros lugares do país. 


Além das ações praticadas diretamente pelo governo, 
Petrúcia avalia que é necessária uma mudança de 
cultura dentro dos lares brasileiros. Para ela, existe uma 
precocidade latente nas crianças, seja nas vestimentas, 
nos gestos ou nos hábitos. Isso explica, em parte, 
embora evidentemente não justifica, o fato de um 
percentual significativo dos abusos serem praticados no 


ambiente familiar. 


“Nós acreditamos muito na força da família, mas há uma 
erotização e uma sexualidade precoce de nossas 
crianças. As músicas, os gestos. Não é questão de 
moralismo, mas nós precisamos refletir sobre isso, até 
porque grande parte dos abusos acontecem dentro de 


casa”. 


Para ministra, ações dos governos petistas foram 


ineficazes 


A ministra Damares criticou as ações realizadas nos 
governos anteriores de combate à violência contra a 
criança, que foram completamente ineficazes. Segundo 
ela, as ações dos governos do PT não passavam de teatro 
para enganar os desavisados e passar a falsa ideia que 
havia um trabalho efetivo sendo feito. Quando, na 


realidade, os números não pararam de aumentar. 


“Precisávamos de um governo que encarasse a violência 
contra a criança e contra mulher de verdade. Com 
propostas de verdade. O que estava aí era de faz de 
conta. Por exemplo, o maior programa que eles 
[governos anteriores] diziam de defesa da criança à nível 
federal era o Disque 100. O deles era “tal”, o nosso é de 
verdade. O Disque 100 deles você chegava a ficar 80 
minutos para ser atendido. Vimos que não estava 
funcionando a política deles em defesa da infância. O 
nosso Disque 100 em um minuto você é atendido”, 


compara. 


A mudança de gestão realizada pelo governo fez com 
que o serviço ficasse mais eficiente e pronto para 
atender as denúncias que chegam através do Disque 


Lá 


100. A empresa terceirizada é a mesma dos governos 


anteriores. No entanto, passou por um processo de 
adequação para modificar o modo de trabalho e otimizar 
os resultados. Uma vez que para funcionar o serviço 
precisa ser rápido e eficaz. “Estamos treinando o nosso 
pessoal para atender e melhoramos o sistema. Quem vai 
denunciar só tem coragem uma vez. E as vezes não tem 
tempo. O vizinho que está saindo para trabalhar, levanta 
a cortina, vê ali uma cena. Ele quer ser atendido logo 
para dar o recado e sair para trabalhar. É possível que ele 
não volte a ligar de novo. Então o Disque 100 tem que 


acolher, tem que atender”. 


A secretária Nacional de Direitos da Criança e do 
Adolescente diz que nos últimos anos houve um 
completo desmonte nas ações de prevenção e combate à 


violência sexual contra crianças e adolescentes. 


Segundo ela, após o Brasil sediar importantes eventos 
esportivos que chamaram a atenção do mundo para o 
país, a aplicação de recursos para esse fim foi suspensa. 
“Tivemos a Copa do Mundo e as Olimpíadas e nesse 
período houve investimentos. Mas depois que o olhar do 
mundo saiu do Brasil, os investimentos sumiram. Foi 


tudo desmontado. Hoje estamos resgatando projetos, 


envolvendo a sociedade, família, comunidade. Nos 
governos anteriores era uma relação clientelista. A 
ministra Damares sempre fala: venha conosco proteger 


crianças!?. 
Mulher 


Além dos números alarmantes e assustadores sobre 
violência sexual contra crianças, o Brasil é o quinto país 
que mais mata mulher no mundo, segundo o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos (ACNUDH). O país só está atrás de El Salvador, 
Colômbia, Guatemala e Rússia em número de casos de 
assassinato de mulheres. Em comparação com países 
desenvolvidos, o número de feminicídio do Brasil é 48 
vezes superior ao Reino Unido, 24 vezes maior que a 


Dinamarca e 16 vezes que o Japão ou Escócia. 


De acordo com as Nações Unidas, as motivações mais 
comuns dos agressores envolvem sentimento de posse 
sobre a mulher, o controle sobre o seu corpo, desejo e 
autonomia, limitação da sua emancipação (profissional, 
econômica, social ou intelectual) e desprezo e ódio por 


sua condição de gênero. No ano passado, foram 


contabilizadas 92 mil denúncias de violência contra a 
mulher através do Disque 180, central do governo 
federal que recebe denúncias de violações contra os 
direitos das mulheres. Nos seis primeiros meses deste 


ano, já foram 46 mil registros. 


O presidente Jair Bolsonaro promete trabalhar para 
mudar essas estatísticas. No início de agosto, o 
Ministério da Justiça e mais 10 órgãos assinaram o Pacto 
pela Implementação de Políticas Públicas de Prevenção 
e Combate à Violência contra Mulheres. A meta é 
ampliar a articulação do Poder Público visando a 
políticas que evitem esse tipo de prática. O pacto foi 
lançado para marcar os 13 anos da Lei Maria da Penha, 
que tornou mais rigorosa as punições para crimes de 


violência doméstica ou familiar. 


“Muitas vezes, se diz que são necessárias políticas de 
proteção à mulher porque, dizem, elas são vulneráveis. 
Mas isso não é verdade, porque elas são mais fortes e 
melhores do que os homens. Por que são melhores do 
que nós? Talvez porque nós, homens, somos 
intimidados e, por conta dessa intimidação, nós, 


homens, recorremos à violência para firmar uma 


pretensa superioridade que não existe”, afirmou o 


ministro da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro. 


A ministra Damares ressaltou que o governo federal está 
adotando um trabalho integrado entre várias secretarias 
para atacar a violência contra a mulher de forma efetiva, 
em várias frentes. “Minha pasta vai trabalhar o 
enfrentamento à violência de forma transversal. Nós 
vamos enfrentar a violência contra a mulher lá na 
secretaria da criança. Nós vamos enfrentar a violência 
contra a mulher na secretaria do idoso, porque tem 
mulher idosa. Nós vamos enfrentar a violência contra a 
mulher na secretaria da Igualdade Racial, porque 
mulheres de povos tradicionais vítimas de violência”, 


explica. 


Para Damares, questões ideológicas dos governos de 
petistas mais uma vez inverteram valores e prioridades. 
Em vez de trabalhar em políticas públicas para reduzir 
os casos de assassinato e agressão contra as mulheres, o 
foco da esquerda era trabalhar pela legalização do 
aborto, que nada mais é que um crime contra crianças 
indefesas. “Faltava coragem. Esquecer a bandeira 


ideológica. A Secretaria Nacional de Políticas Públicas 


para as Mulheres ficou muito tempo focando no aborto. 
Vamos esquecer a ideologia, não se enfrenta a violência 
com ideologia. Se enfrenta com garra, coragem, com 
políticas públicas e repressão, mas também com 


prevenção”. 


IR AO TOPO 
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Relação entre partido 


comunista e facções 
criminosas é estrutural, 
incluindo a mentalidade 


revolucionária 
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por Priscila Dalcin 


do crime organizado do 
país: o Primeiro Comando 
da Capital (PCC). Após a 
divulgação de escutas telefônicas realizadas entre 
lideranças da organização criminosa onde reclamavam a 
falta de diálogo com o atual governo brasileiro, a facção 
uniu-se ao Comando Vermelho (CV) e acionou o 
Judiciário contra restrições impostas pelo atual ministro 


da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro. 


Além de encerrar qualquer possibilidade de negociação 
entre governo federal e crime organizado, Moro sacudiu 
o mundo do crime com a assinatura da portaria 157, em 
fevereiro desse ano, disciplinando severamente o 
procedimento de visita social aos presos nos 
estabelecimentos penais federais, levando às 
organizações a acionarem o sistema Judiciário contra o 


ministro. 


Transcendendo os limites do absurdo, a situação 
alcançou tal ponto em razão das facções terem ganhado 
força nos governos socialistas que assumiram o poder 


nos últimos 30 anos no Brasil. 


Aliados ao crime organizado desde o princípio, 
permitiram o crescimento e fortalecimento das facções 
criminosas de maneira que elas já assumiram um 
rearranjo corporativo. Atualmente, o gerenciamento das 
ações do PCC têm andamento tal qual acontece em uma 
grande empresa através da comunicação interna. Por 
meio dela, são distribuídas ordens diretas dos gestores 
nacionais para os gestores regionais, que as transmitem 


para seus subordinados. 


No áudio interceptado pelo Ministério Público do 
Paraná, conversam o tesoureiro regional do PCC no 
estado, Júnior Nunes Gonçalves, apelidado por 
“Fascínora”, e o tesoureiro nacional da facção, 
Alexsandro Pereira, conhecido como Elias. Mesmo 
detido a uma distância de 400 quilômetros de São Paulo, 
junto a 1.500 presos em um dos maiores presídios do 
Paraná, a Penitenciária estadual de Piraquara, o braço 
paranaense do PCC mantém contato telefônico com seu 
superior hierárquico para definirem o que fazer com os 
cerca de R$ 800 mil mensais arrecadados: recursos 
financeiros oriundos principalmente do tráfico de 


drogas. 


Em dado momento, Elias reclama a respeito do impacto 
ocasionado na estrutura organizacional do PCC pela 
transferência de líderes da facção para os presídios 
federais. O tesoureiro nacional explica que, com a 
vacância dos cargos, outros membros da facção têm que 
assumir as chefias mas não possuem a autonomia 


daqueles que saíram. 


Embora já tivesse anunciado publicamente que adotaria 


a política de isolamento de lideranças criminosas, Elias 


demonstra ter sido pego de surpresa e reclama do rigor 
aplicado pelo novo governo, revelando que Sérgio Moro 
tem sido a pedra no sapato da facção com sua reta 
conduta nas questões de Segurança Pública no país, e 
expõe a promíscua relação da facção com o Partido dos 
Trabalhadores (PT): “os caras começaram o mandato 
agora irmão (...) e já mexeram diretamente com a 
cúpula, com quem está na linha de frente. Então se os 
caras já mexeram na linha de frente, chegaram falando o 
que? “Com nós [Sic] não vai ter diálogo não, se vocês 
tinham diálogo antes, se vocês estavam tendo diálogo 
com os outros que estavam na frente, com nós [Sic] não 
vai ter não”. Esse Moro aí... esse cara aí é um... 
[xingamentos] Ele veio pra atrasar, ele já começou a 
atrasar quando foi pra cima do PT. Pra você ver que o PT 
com nós tinha diálogo [Sic]. O PT tinha com nós um 


diálogo cabuloso, mano [Sic]”. 
A promessa 


Conhecido nacional e internacionalmente como o 
responsável por atuar implacavelmente contra a 
corrupção, Moro avisou publicamente que continuaria 


trabalhando de forma irredutível no combate ao crime. 


Estratégico, cumpriu a promessa e, em pouco mais de 
sete meses de governo, enfraqueceu as organizações 
criminosas sabotando o ponto de apoio delas, o 
financeiro: “a Polícia Federal (PF) e a Polícia Rodoviária 
Federal (PRF) estão trabalhando a todo vapor. Nunca se 
apreendeu tanta cocaína ou se combateu tão duramente 
o crime organizado”, revelou em uma das suas redes 
sociais. Não obstante, o ministro continuou dando 
andamento ao trabalho inerente ao cargo que ocupa, 
nada além disso, porém, sem oferecer às facções 


criminosas o resguardo que o Estado fornecia outrora. 


Acostumados com a impunidade generalizada, a 
conduta da nova gestão não tem somente enfraquecido 
mas tem incomodado muito a bandidagem. Odiado 
pelos detentos, Moro assinou a Portaria 157 que trouxe 
ainda mais dificuldades para o bom andamento das 


negociatas prisionais. 


Na prática, o instrumento normativo designa que as 
conversas entre os presidiários e seus visitantes sejam 
realizadas dentro do parlatório, tendo os interlocutores 
separados por um vidro e fazendo uso de interfone. 


Além disso, o ministro da Justiça revogou duas 


portarias, a Portaria nº 10 da Diretoria do Sistema 
Penitenciário Federal e a Portaria nº 54 do 
Departamento Penitenciário Nacional, sendo que a 
primeira delas era baseada nas “Regras Mínimas para o 
Tratamento de  Prisioneiros”, instrumento da 
Organização das Nações Unidas (ONU) que possui 
diretrizes bastante amplas, dando margem à 


comunicação de cunho criminoso. 


Associado à revogação das duas Portarias, Moro reiterou 
a regulação das visitas por meio da Portaria nº 157 que 
minuciosamente dispõe a respeito do objeto em 
questão, fechando todas as brechas para a perpetuação 
de ações de comunicação criminosa, como a proibição 
total de visitas íntimas para detentos que foram ou 
ainda são membros de facções criminosas, líderes de 


quadrilhas ou que já tentaram fugir da prisão. 


Insatisfeitos, a liderança das duas maiores organizações 
criminosas do país, o Comando Vermelho (CV) e o 
Primeiro Comando da Capital (PCC), uniram-se e 
entraram na Justiça contra Sérgio Moro. O que parece 
cena de filme policial é a mais pura realidade 


acontecendo no Brasil: o crime organizado está 


recorrendo ao Estado contra o ministro da Justiça. A 
manobra jurídica foi concretizada por meio do Instituto 
Anjos da Liberdade, uma Organização Não 
Governamental (ONG) que atua em prol dos direitos dos 
presos nas unidades federais, que está contestando as 
imposições da Portaria n° 157 na mais alta instância do 
poder judiciário do país, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) por meio de três Arguições de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF). 


Unidos desde a concepção 


Após a divulgação do áudio da conversa entre os 
integrantes da facção do Comando Vermelho, o PT 
declarou em nota, que é falsa a afirmação relacionada ao 
partido. No entanto, a ligação da esquerda com as forças 
revolucionárias é conhecida do grande público desde a 


concepção do Comando Vermelho, há 40 anos atrás. 


Ainda no século passado, o Instituto Penal Cândido 
Mendes (IPCM) localizado em Ilha Grande, na baía de 
Angra dos Reis, no Rio de Janeiro, abrigou presos 
comuns junto a presos políticos, componentes da 


“Falange Vermelha” que buscavam combater o Regime 


Militar. Conhecido como Caldeirão do Diabo, o local era 
considerado o pior presídio brasileiro, devido aos parcos 
recursos direcionados a ele e à consequente 
infraestrutura precária. E foi naquele cenário tenebroso 
que os presos políticos contaminaram os demais 


presidiários com suas teorias revolucionárias. 


“A mentalidade revolucionária é o estado de espírito, 
permanente ou transitório, no qual um indivíduo ou 
grupo se crê habilitado a remoldar o conjunto da 
sociedade — senão a natureza humana em geral — por 
meio da ação política; e acredita que, como agente ou 
portador de um futuro melhor, está acima de todo 
julgamento pela humanidade presente ou passada, só 
tendo satisfações a prestar ao tribunal da história. Mas o 
tribunal da história é, por definição, a própria sociedade 
futura que esse indivíduo ou grupo diz representar no 
presente; e, como essa sociedade não pode testemunhar 
ou julgar senão através desse seu mesmo representante, 
é claro que este se torna assim não apenas o único juiz 
soberano de seus próprios atos, mas o juiz de toda a 
humanidade, passada, presente ou futura. Habilitado a 


acusar e condenar todas as leis, instituições, crenças, 


valores, costumes, ações e obras de todas as épocas sem 
poder se por sua vez julgado por nenhuma delas (...)”, 
descreve o filósofo Olavo de Carvalho, em um de seus 
artigos presentes no best seller “O mínimo que você 


precisa saber para não ser um idiota”. 


Calcado nessa mentalidade de transformar o mundo, 
nasce a facção “Comando Vermelho”, regida pelo lema 
“Paz, justiça e liberdade”. Tendo cinco principais líderes, 
o grupo deixou de ser amador e adotou diversas táticas 
de ações como a comunicação por meio de bilhetes 
levados pelas visitas - conhecidos como sistema de 
correios - e o uso da mensagem cifrada a partir do 
alfabeto congo, cujo as letras eram substituídas por seus 


números correspondentes no alfabeto. 


O CV formou grupos de estudos políticos, adotou a regra 
de pensamento em unidade, onde todos têm que ajudar 
os “companheiros” de diversas maneiras, sendo a 
principal delas com a destinação de 10% do valor 
arrecadado nos assaltos para o grupo, além de passar a 
usar o linguajar típico dos guerrilheiros de luta armada. 
Organizados, desenvolveram 12 regras de conduta 


interna: “essas instruções são simples e — no entanto — 


eficientíssimas. É um manual básico, que serve para 
evitar os erros primários cometidos pelo bandido 
despreparado”, revela o jornalista Carlos Amorim, em 


seu livro-reportagem “A irmandade do crime”. 


O “código de ética” do CV ficou conhecido como “As 
doze regras do bom bandido”: não delatar; não confiar 
em ninguém; trazer sempre consigo uma arma limpa, 
carregada, sem demonstrar volume, mas com facilidade 
de saque e munição sobressalente; lembrar-se sempre 
de que a polícia é organização e nunca subestimá-la; 
respeitar mulher, criança e indefesos, mas abrir mão 
desse respeito quando a sua vida e liberdade estiverem 
em jogo; estar sempre que possível documentado 
(mesmo com documento falso) e com dinheiro; não 
trazer consigo retratos ou endereços suspeitos, bem 
como objetos com seu nome gravado; andar sempre bem 
apresentável, com barba feita. Evitar falar gíria. Evitar 
andar a pé. Não frequentar lugares suspeitos. Não andar 
em companhia de “chave de cadeia” (uma referência a 
gente vaidosa, que sempre fala demais e compromete os 
outros); saber dirigir autos, motos, etc.. Conhecer 


alguma coisa de arrombamento, falsificação e noções de 


enfermagem; lembrar-se sempre que roubar 100 ou 100 
milhões resulta sempre na mesma coisa (cadeia, 
condenação); estar sempre em contato com o 


criminalista; não usar tatuagem em hipótese alguma. 
Revolucionário 


O CV concretizou a expressão dos bolcheviques em que 
afirmam que a prisão é a universidade do revolucionário 
tornando o criminoso integrante da facção um marginal 
capacitado e de alta estirpe. Já com uma visão política 
dos atos criminosos, o CV passou a organizar coletivos 
articulados, promovendo protestos e rebeliões. Nas ruas, 
passaram a realizar assaltos a bancos e sequestros. “Aí 
está a marca da guerrilha: inteligência, audácia e 
planejamento”, revela Amorim, em seu outro livro 
intitulado “Comando Vermelho, a história do crime 


organizado”. 


Não satisfeitos com as ações dentro dos presídios e com 
as do mundo exterior, das ruas, a organização almejou 
permear a política. Como diz Amorim, fez-se presente a 
velha máxima de “Big” Paul Castellano, o poderoso 


chefão da Família Gambino, a maior e mais influente da 


Máfia de Nova York: “não preciso mais de pistoleiros. 
Agora eu quero deputados e senadores”. Em seu livro, 
Olavo de Carvalho corrobora esse fenômeno em que a 
facção criminosa volta os olhares para o âmbito político: 
“a mente revolucionária não é um fenômeno 
essencialmente político, mas espiritual e psicológico, se 
bem que seu campo de expressão mais visível e seu 


instrumento fundamental seja a ação política”. 


Em um hangout disponível na internet, o filósofo explica 
que o crime organizado almeja o poder porque ele 
precisa de “leis que protejam seus lucros inacreditáveis 
e que garantam imunidade a seus integrantes e sócios. 
Ele precisa de uma justiça complacente, aberta a fianças, 
cheia de dispositivos que permitam responder a 


processos em liberdade. 


Via de regra, responder em liberdade” vira o passaporte 
para a fuga dos acusados. Em todos os ciclos da História, 
a acumulação de riquezas, ilegalmente ou por meio da 
força bruta, produziu castas e segmentos inimputáveis. 
Acima da ordem comum das coisas. Aqui no Brasil há 
exemplos fartos e variados dessa aspiração ao poder. A 


infiltração de organizações ilegais nas instituições 


democráticas, corrompendo os sistemas Executivo e 
Judiciário, comprando gente nas polícias e nos 
governos, dá o tom de uma orquestração em que somos 
alvo de uma conspiração nacional e internacional para 
‘legalizar’ o crime e o dinheiro de origem desconhecida 


ou imprópria”. 


Passando a assumir o narcotráfico como principal fonte 
de renda, a organização expandiu-se pelo estado do Rio 
de Janeiro, tornando-se conhecida e respeitada em todo 


o sistema carcerário do estado. 
Exército do mal 


No total, chegou a contabilizar cerca de 6.500 homens 
em movimento. A cocaína foi a responsável pela 
ampliação do CV e levou o Brasil a entrar 
definitivamente na rota das drogas como ponto de 
distribuição para a Europa. O CV também foi 
responsável por trazer para o país armamentos pesados 
como pistolas 765, metralhadoras, fuzis automáticos, 
granadas, rifles, miras especiais de laser, munição de aço 


especial, armamento de guerra antitanque e antiaéreo. 


A facção expandiu suas atividades, alcançou outros 
estados e tornou-se uma das facções mais poderosas do 
país, tendo como principal representante Luiz Fernando 
da Costa, o Fernandinho Beira-mar, considerado um dos 


maiores narcotraficantes do Brasil. 


O marginal confessou que comprava armas no Líbano, 
trazia para a América Latina, trocava por 200 toneladas 
de cocaína das Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia (FARC) e derramava essa droga no mercado 
brasileiro. Beira-mar foi condenado em 15 processos que 
juntos somam uma 320 anos de prisão, além de ser 


acusado de envolvimento com as FARC. 


Em janeiro de 1991, dois homens do CV são presos em 
São Paulo e detidos. A história se repetiu: o pensamento 
revolucionário foi disseminado entre os presos locais e, 
logo na primeira rebelião, os lençóis jogados para fora 
do presídio já continham a sigla da mais nova facção do 
país, que viria se tornar a maior e mais poderosa: o PCC. 
Desde então, as duas facções vivem em guerra, sempre 


almejando expandir mercados e angariar poder. 


Apesar do CV ter perdido poder por conta das guerras 
com facções menores que insurgiram no Rio de Janeiro, 
ainda assim mantém lideranças na Bolívia, no Peru, no 
Paraguai e na Colômbia (Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia — FARC). Já o PCC, ganhou 
força expandindo suas operações, sendo tão organizado 
e diversificado no ramo quanto uma empresa que não 
quer falir e busca investir em diversos ramos. Mesmo 
atrás das grades, a organização criminosa gerencia a 
venda de cigarros, serviços de mototáxi, abastecimento 
de água, máquinas de caça-níquel, cestas básicas e 


venda de botijões de gás. 


Alinhados aos mesmos ideais da esquerda 
revolucionária, o PCC tornou-se grande apoiador do PT 
e vice-versa. Nessa relação simbiótica, todos saem 
ganhando. Olavo de Carvalho esclarece essa relação em 
um hangout: “desde 1960 circula na esquerda a teoria de 
que a criminalidade é um forte elemento revolucionário 
e que deve ser incentivado. Esse pessoal que está no 
governo hoje foi todo formado nessa mentalidade de 
que você tem que incentivar a criminalidade, a 


promiscuidade, as drogas, etc.. No tempo de Karl Marx, 


ele dizia que a força revolucionária era o proletariado. 
Aos poucos eles mudaram e agora dizem que são os 


bandidos, as prostitutas, os drogados.”. 


Além de incentivar a disseminação do pensamento 
revolucionário, Olavo de Carvalho explica que o PT é 
cúmplice do crime organizado e ganha dinheiro com 
isso, além de proteção, uma vez que está sempre cercado 
de bandidos com metralhadoras. “É claro que esse 
pessoal está favorecendo o banditismo, isso é mais velho 
que andar pra trás. Isso é útil, é estratégia 
revolucionária, isso foi feito na Revolução Francesa, na 
Revolução Russa, na Revolução Chinesa. É o que eles 
chamam pressão de cima e pressão de baixo. Por baixo 
você libera o banditismo pra transformar a sociedade 
num caos, e de cima, você cria um monte de 
regulamentos opressivos, então se você não está sendo 
perseguido pelos bandidos, você é perseguido pelo 
governo, de modo que você não aguenta mais, então 
isso vai criando o caos social, o ódio generalizado e isso 
vai desmontando a sociedade, fazendo com que só fique 
de pé os partidos revolucionários e as organizações de 


esquerda, que a essa altura já são as organizações 


criminosas e essa somatória (das organizações de 
esquerda e a as organizações criminosas) já é mais 
poderosa do que o Estado em seu conjunto, então eles 
absorvem o Estado. Tudo isso que os brasileiros estão 
sofrendo não são casos individuais, não são exceções, 
não são casualidades, isso é estratégia!”, deixa claro o 
filósofo no hangout promovido com os atuais deputados 


federais Eduardo Bolsonaro e Bia Kicis. 


Carvalho explica ainda que tal estimula ao banditismo 
tem uma motivação de fundo: formar uma política para 
criar uma força revolucionária. “O PCC vai querer sua 
fatia de poder estatal a que ele tem direito, ele 
colaborou esses anos todos, ele vai querer a sua parte. 
(...) O PCC não indicou o José Genuíno apenas por 
vontade. O que eles querem com isso? Esse serviço não 
vai ficar de graça né? Será que eles estão fazendo isso 
por caridade? Eles já disseram que querem se 
transformar em uma organização política, andam 
seguindo os passos da FARC. Eles serão uma força 
político-militar. Nesse sentido, eles já entram na 
concorrência em vantagem em relação ao PT, que não 


tem propriamente uma força armada”. 


Unidos em um cenário de cooperação mútua, tanto PT 
quanto as entidades criminosas obtêm benefícios com 
essa relação. Estão todos buscando o poder, um 
colaborando com o outro. Enquanto o PT colabora 
afrouxando leis, as facções financiam candidaturas, 
oferecem proteção e, principalmente, tornam-se a 
garantia da existência do braço armado do PT em um 
golpe comunista. O Brasil é o alvo dessa tomada de 
poder e, apesar de estarem articulados e posicionados 
para o momento certo, eles não contavam com um 
empecilho determinante que mudou a resultante desse 
cenário: o fator Bolsonaro. Pelo bem do Brasil, o 
improvável aconteceu e o país ganhou tempo para 
enfraquecer todas essas organizações criminosas, 


especialmente a mais perniciosa para o país: o PT. 
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Só por ócio perguntemos ao nutellíssimo Emmanuel Lacron: se 
a Amazônia é patrimônio da humanidade, então os Alpes 
franceses também o são, e Brasil e Venezuela tem poder de 
decisão sobre eles, né? Enquanto o monsieur sai do seu curto 


circuito, falemos nós um pouco do Amazôniagate. 


Brasil e Venezuela são duas nações de 
intermináveis riquezas naturais, cujo baú é a 
mais interminável Amazônia. Mais do 50% 
do território da Venezuela é amazônico — 
com o Esequibo; 61% no Brasil. Além disso, 
Brasil e Venezuela são dois enclaves 
estratégicos-chave; um deles pela 


acessibilidade pro Caribe —a «cabeça de 


praia», em termos militares— e o outro pela 
sua grandíssima extensão de terra (a metade 
da região da América do Sul). Ambos 
compõem uma mistura de infinita matéria 
prima, vantagens geopolíticas, estratégicas e 
bagunça histórica —pelo menos no caso 
venezuelano— que tem impedido a 
construção e estabelecimento de instituições 
políticas estáveis e perduráveis. Uma 
gostosíssima feijoada de graça para os 


abutres do globalismo. 


Nos tempos da Monarquia Hispânica, 
Venezuela foi o mais importante enclave 
territorial —com a Cuba— pelas suas 
posições estratégicas, como  epicentros 
navais, de expansão e controle imperial, aliás 
de conformar perímetros logísticos para o 
militar e o comercial —parte essencial nos 
motivos da influência do Império Inglês na 
campanha independentista do Bolívar. Mais 
de dois séculos depois, o império na 


Venezuela é outro, sim, mas os fins são 


muito distintos daqueles; agora o objetivo é 
barbarizar, substituir e explorar a terra. 
Barbarizar no sentido de destruir as raízes do 
povo (Soljenítsin dixit), substituir os 
nacionais (como atualmente está 
acontecendo com uma fortíssima imigração 
turca e de outras procedências) e explorar as 
terras, entregando a soberania em troca de 


proteção e dinheiro. 


O que vem acontecendo há uns anos na 
Amazônia com Chávez, Maduro, Lula e 
Dilma, foi só um aquecimento no bullpen. 
Essa internacionalização está diretamente 
vinculada à avançada geopolítica em favor 
do intervencionismo militar do lado 
eurasiano e do intervencionismo globalista 
financeiro. Demos uma olhada aos dois casos 
em questão. A vassalagem exercida pelo 
Eurasismo para a revolução bolivariana, 
seguindo au pied de la lettre o modus 
operandi da URSS, vem dada pela 


precariedade militar do regime venezuelano, 


ameaçado pelo exército brasileiro em mais 
de um 50% de zona fronteiriça, e o poder 
americano no seu norte. A necessidade, além 
da compatibilidade ideológica-operária, é 
puramente existencial, e a decisão é 
puramente acomodatícia. No caso brasileiro, 
os riscos vem encarnados pelas necessidades 
colonialistas do globalismo ocidental. Vejam 
só o agir da França na África há séculos já, 
explorando suas terras, extraindo milhares 
de euros através de bancos franceses com o 
franco africano (CFA) e condenando a esses 
países à inexistência da sua soberania. 
Tiremos esse histórico extrativismo deles, e 
a França fosse, de fato, nula no cenário 


mundial. 


Mas, ainda dito isso, é claro que a 
internacionalização da Amazônia não vem só 
com meras intenções extrativas. Os dados ao 
começo do artigo não são casuais, nem 
trivialidade ao melhor estilo do Jeopardy. As 


intenções das potências imperiais 


planetárias neste jogo visam a pegar esse 
território sob o traje do onguismo 
ambientalista, tumores de outros governos, 
para dissolver as nossas soberanias. Sem a 
Amazônia, tanto a Venezuela como o Brasil, 
enclaves-chave no jogo geopolítico, ficam 
sem as metades dos seus territórios, 
deixando uma grandíssima porção de terra, 
recursos e máfias narco-guerrilheiras sob o 


consentimento das lacras globalistas. 


A realidade realista, de reta raíz e incómoda 
casca para a geleia otimista, é que somos os 
elos perdidos do colar da vida dos atuais 
impérios, e isso você pode entendê-lo do 
jeito que você quiser, se niilista ou vitalista. 
No Ocidente atual, as grandes potências 
sofrem da mais perigosa decadência vista só 
na baixa Roma, e a América do Sul 
especialmente é um harém de oportunidades 
vitais que, sob a hegemonia narrativa, são 
conquistáveis. Agora, daí até ser 


conquistadas fica um caminho bem longe; e 


o surf político-comunicacional do Presidente 
Bolsonaro foi tão o mais impecável do que 
Trump; foi simplesmente top notch, tirando 


as roupas da 


É preciso, neste sentido, dizer que as guerras 
comunicacionais são de essência moral. A 
moral teleológica do globalismo  — 
revolucionário na sua alma— é, na prática, a 
inversão da realidade através da narrativa 
para cumplir seus objetivos. Só um shock da 
realidade —chamemos de— verdadeira pode 
diluir aquela realidade simbólica; o 
factchecking (contraste factual de curto 
prazo), o timing e a articulação do 
argumento na estratégia em si conformam a 
configuração desse eletrochoque na mente e 
a efetividade dele. A reafirmação da 
realidade, por parte do emissor, sempre se 
refletirá nela mesma num efeito espelho, 
além da subjetividade e, só se sofrer de 
loucura (defasagem involuntária), o receptor 


compreenderá duas coisas: o engano do 


miserável, e sua própria burrice 
potencialmente dissolvida. Aí, a consciência 


adquire-se e se descobre para si mesma. 


É por isso que esperar uma desculpa, ou 
esperar o Macron retrair-se é fútil —no caso 
de que você não goste de perder seu tempo. 
O objetivo dele é claro, as ordens às quais 
obedece também; aliás o virtue-signalling do 
Macron em qualquer aspecto da vida sofre 
um efeito soufflé quando lembramos que em 
menos de meio ano (2017) gastou 26.000 
euros em maquiagem. O Macronzinho não 
pode dar lições de nada quando gasta mais 
em Esteé Lauder que na higiene da própria 
Paris ou na dissolução das no-go zones 


muçulmanas nela. 
A quinta-coluna sinodal 


Ora, por trás do argumento político, está o 
argumento teológico, e o alvo do Sínodo da 
Amazônia aguarda no fundo dessa 


emaranhada. A pretensão deste é, no 


político, a instrumentalização daqueles 
povos indígenas que estão a serviço de 
outras potências como movimento 
separatista e assim provocar a dissolução da 


soberania desde dentro. 


No plano espiritual, é a descristianização 
aberta e plena o objetivo mais ulterior. O 
Sínodo, que deve visar uma “teologia da 
libertação verde” segundo o Cardeal de 
Myanmar Charles Maung Bo, é a fusão do 
corpus ideológico do Concílio II e do 
sincretismo religioso (New Age), com o 
corpus político globalista; produzindo desse 
ecletismo amorfo, uma máquina de 
dominação territorial como arma secreta 
face os avances do soberanismo patriota na 


região. 


Jellinek, Bodin e Schmitt, são uma espécie de 
trindade do realismo político que nos guiam 
sabiamente nestes caminhos. Dos tres 
podemos entender que, no tocante à 


soberania, quem decide é soberano, 


enquanto seja factual e tangível sua decisão 
(Imperium) mantendo-se na vida pública 
como imperativo; nesse sentido o poder é 
aquilo que pode exercer o imperium. Mas, na 
época atual, com todas as novas ferramentas 
com as quais pode ser ele exercido, vem 
oportunamente o conceito da Catedral de 
uma turma chamada Neoreação (ou Dark 
Enlightenment) criada por Curtis Yarvin e 
Nick Land. A Cathedral é uma espécie de 
meta-instituição que pretende ser o ens 
realissimum desde onde a realidade é gerada, 
aliás de ser o ente regulador dos discursos. A 
“Neo-reação” acha que o progressismo é 
uma religião; nesse sentido, a Catedral 
produziria o substrato da realidade, e os 
cânones de relação sujeito-objeto (e da 
compreensão da realidade). Que tem a ver a 
Catedral com a soberania? O link o faz 
Voegelin. O Estado moderno confrontou-se 
com a Igreja e dessa colisão produziram-se 
símbolos teleológicos para justificar cada 


parte; numa ironia, a Catedral não vem a ser 


o mesmo que o Estado, mas a fusão do 
imperium e as ferramentas do Estado, com as 
características doutrinárias rígidas e 
espirituais da Igreja. Ali está a estratégia 


deste Sínodo herético. 


O Sínodo completa a metamorfose dos 
poderes soberanos tanto políticos quanto 
religiosos, e mais que isso, é a iniciação de 
uma potencial conformação político- 
territorial da Panamazônia como nação 
multi-étnica, ocultista e ameaçadoramente 
anticristã, com grandíssimos recursos e, por 
isso mesmo, protegida por as potências 
elobalistas e também, nada mais e nada 
menos, pela asa globalista herética da Santa 
Sede. Os objetivos a futuro, ainda mais 


ocultos estão por saber-se daqui a pouco. 


Na era da conquista, muitos indígenas na 
Venezuela trocavam ouro por espelinhos, 
agora, na Amazônia poderiam trocar ouro 


por Benjamins, euros e AKS. 


O 
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O presidente francês Emmanuel Macron lançou uma ofensiva 


reuniria na cidade francesa de Biarritz, a partir do dia 24 de agosto, 
e da qual seria o anfitrião. 


Alarmismo nas palavras e imagens 


Sob o pretexto das “queimadas” da Amazônia, escreveu ele no 
twitter, no dia 22: “Nossa casa arde. A Amazônia, o pulmão de 
nosso planeta que produz 20% de nosso oxigênio, está em chamas. 
É uma crise internacional. Membros do G7, até daqui a dois dias 
para falar desta emergência. 4ActForTheAmazon”. À linguagem 
alarmista, Macron adicionou a foto sensacional de um incêndio 
devorando vastidões verdes, para ilustrar as queimadas sob o 
governo Bolsonaro. A fotografia foi feita pelo jornalista Loren 
McIntyre... morto em 2003!!! 


Como é costume em situações semelhantes, logo se ergueu um coro 
de vozes de celebridades (futebolistas, artistas, etc.) que vieram 
exigir a salvação da Amazônia, muitos deles acompanhando seus 
apelos com fotos sensacionalistas de ocorrências antigas ou até 
alheias à Amazônia! E muita desta gente, tão alheia a crenças e 


a clamar num brado sentimental: 


orações, logo se pôs 


4PrayForAmazonia. 


As matérias jornalísticas se multiplicaram ao infinito. “Amazônia 
vira preocupação global e gera crise ambiental”, intitulava o jornal 
Valor sua matéria de primeira página; “Decisões da gestão 
Bolsonaro fragilizam controle ambiental”, afirmava a Folha no 
título de uma de suas reportagens; o The Independent estampava 


uma manchete mais catastrofista: “O juízo final se aproxima”. 
Intervenção externa na Amazônia 


Estava claro que Emmanuel Macron lançava assim uma ousada 
cartada geopolítica. Mostrando-se sensível à causa ambientalista, o 
presidente francês julgava ter chegado o momento de conseguir 
uma decisão do G7 na linha de uma intervenção externa na 
Amazônia, gerando artificialmente o que ele apelidou de “crise 
internacional”. Conselheiros presidenciais elaboravam uma 
proposta a ser submetida aos chefes de Estado em Biarritz. Falando 
em encontrar uma boa “governança da Amazônia”, com a 
participação de povos indígenas e ONGs, Macron mencionava a 
necessidade de interromper o “ecocídio” amazônico (cfr. Folha de S. 
Paulo, Em cúpula do G7, Macron quer convencer potências a agirem 
pela Amazônia, Lucas Neves, 24 de agosto de 2019). 


No Brasil as reações não se fizeram esperar. O presidente 
Bolsonaro, em seu twitter, escreveu: “Lamento que o presidente 
Macron busque instrumentalizar uma questão interna do Brasil e de 


outros países amazônicos para ganhos políticos pessoais. O tom 


sensacionalista com que se refere à Amazônia (apelando até para 
fotos falsas) não contribui em nada para a solução do problema. O 
Governo brasileiro segue aberto ao diálogo, com base em dados 
objetivos e no respeito mútuo. A sugestão do presidente francês, de 
que assuntos amazônicos sejam discutidos no G7 sem a 
participação dos países da região, evoca mentalidade colonialista 
descabida no século XXT”. 


Também o General Villas Bôas, no seu twitter, investiu contra os 
propósitos agressivos de Emmanuel Macron: “Com uma clareza 
dificilmente vista, estamos assistindo a mais um país europeu, 
dessa vez a França, por intermédio do seu presidente Macron, 
realizar ataques diretos à soberania brasileira, que inclui, 
objetivamente, ameaças de emprego do poder militar”. Após 
criticar os altos índices de radiação, fruto dos 193 testes nucleares 
realizados pela França, em trinta anos, na Polinésia francesa, o 
General brasileiro concluiu: “A questão ultrapassa os limites do 
aceitável na dinâmica das relações internacionais. É hora do Brasil e 
dos brasileiros se posicionarem firmemente diante dessas ameaças, 


pois é o nosso futuro, como nação, que está em jogo”. 


Igualmente no twitter, o jornalista José Roberto Guzzo foi assertivo: 
“O presidente Macron diz que a Amazônia “arde em chamas”. Não é 
uma mentira: é uma alucinação. Também diz que há “uma crise 
internacional, que exige “intervenção”. Não é uma declaração de 
guerra ao Brasil: é um surto psicótico. A ‘resistência’ anti Bolsonaro 
festeja: agora vai!” 


Normas irracionais, demagógicas e ideologizadas 


O enredo ou novela das “queimadas da Amazônia” encerra em si 
uma série de desinformações, de dados distorcidos, de afirmações 
sem fundamento, próprias a lançar um debate público sem 
objectividade. A começar pela confusão entre “queimadas” e 
“incêndios”, duas realidades bem diferentes. 


Esse debate tendencioso visa inibir e abafar as vozes daqueles que 
reclamam bom senso no trato da coisa pública, inclusive do Meio 
Ambiente. Por esse motivo, no decorrer dessa ofensiva, a política do 
governo foi denunciada e o Ministro Ricardo Salles tornou-se um 
dos alvos a abater. Segundo os alaridos propagandísticos, o governo 
teria encetado uma política temerária, que abriria as portas para a 
destruição da Amazônia pelo agronegócio. Ora, como afirmou o 
Ministro do Meio Ambiente, as políticas públicas nesse campo são 


muitas vezes irracionais, demagógicas e ideologizadas. 
Acaso, descuido ou arma política? 


Os limites de um artigo não permitem abordar todos os aspectos de 


uma controvérsia que se inflamou de um dia para o outro e se 


alastrou mais rapidamente do que as chamas, gerando no twitter 
um número de postagens quase igual aos gerados nos grandes 
atentados terroristas. Por isso me remeto apenas a um deles. 


Chama a atenção que um presidente, e logo o presidente da França, 
tenha utilizado uma foto que não corresponde a acontecimentos 
presentes, utilizado termos sensacionalistas, além de afirmações 


pseudo-científicas como a “Amazônia é o pulmão do mundo”. 


Seria isto um mero acaso? Ou um simples descuido? Ou uma 
precipitação política? Na verdade, o tweet do presidente francês 
seguiu todas as normas da atual propaganda ambientalista. 


Vivemos na era da propaganda; vivemos na era da super 
informação. A todo o momento o homem contemporâneo é 
bombardeado por alguma forma de publicidade, seja de produtos, 
seja de ideias, seja de impulsos psicológicos; a todo o momento o 
homem contemporâneo é alvo de informações a respeito dos 
assuntos mais variados, muitas vezes de forma desconexa, truncada 
ou tendenciosa. 


Assim se dá com o chamado tema ambientalista. Quem, em sã 
consciência, pode ser a favor de que se polua um rio? Quem em sã 
consciência pode ser a favor de que se aniquile uma terra, 
deixando-a sem aptidão para produzir? Quem em sã consciência 
pode almejar o extermínio gratuito de certas espécies animais? O 
chamado ambientalismo (refiro-me aqui ao ativismo em prol do 
meio ambiente), escondendo-se atrás de causas razoáveis como 
essas, revestindo-se de bons propósitos e explorando sentimentos 
compreensíveis, vai fazendo esgueirar-se nas suas práticas uma 
ideologia nefasta. Para isso utiliza imagens sensacionalistas, 
distorce ou frauda resultados científicos, apela à linguagem do 
medo e até do terror para impor sua agenda. Como em todos os 
movimentos revolucionários, encontram-se no ambientalismo 
correntes, com graus diversos de radicalidade. Mas, no seu 
conjunto, estas correntes investem contra a chamada sociedade de 
consumo, afirmando que o homem é o grande inimigo da natureza, 
ao aproveitar (explorar, na linguagem ambientalista) os recursos 
naturais, ao desenvolver a agricultura e a pecuária, ao aproveitar 
plantas, ao empregar metais extraídos do solo, etc. Segundo o 
ambientalismo, a sanha egoística do homem estaria levando o 
planeta ao colapso, o que exigiria medidas urgentes - até 
urgentíssimas — para protegê-lo. Tais medidas implicariam desde a 
reorganização mundial geopolítica, até a mudança dos costumes 
mais comezinhos dos indivíduos, como hábitos alimentares e 


outros. 


Estamos, pois, em face de mais uma ideologia revolucionária que 


retende criar um “homem novo”, numa “sociedade nova”, desta 
T 


vez em nome da “ciência”. 
Crise, emergência ou colapso 


“A crise climática é nossa terceira guerra mundial. Precisa de uma 
resposta arrojada”, afirmava, no jornal inglês The Guardian, o 
economista norte-americano Joseph Stiglitz, um dos nomes de 
destaque dos Fóruns Sociais Mundiais, que reúnem as mais diversas 
organizações da esquerda mundial. “Vamos pagar pelo colapso 


climático”, concluía o autor. 


Esta linguagem intimidatória não é ocasional. Corresponde a uma 
transformação semântica, recomendada oficialmente pelo 
mencionado jornal britânico, The Guardian, conhecido por sua 
linha progressista. Segundo a diretora de redação do jornal, 
Katharine Viner, no editorial em que anunciou as transformações, 
não se deve mais falar em “aquecimento global”, ou em “mudanças 
climáticas” (expressões consideradas por ela como “leves” e 
“passivas”), mas em “crise”, “emergência” ou “colapso” do clima. 
Na senda do jornal britânico, o semanário norueguês Morgenbladet 
também anunciou uma similar mudança de linguagem. E assim o 
farão outros órgãos de imprensa, como outros propagadores das 
correntes ambientalistas. O físico da USP, Paulo Artaxo, confessa 
que “os governos tendem a agir mais rapidamente quando 
ameaçados pelo pânico”. Mas o The Guardian dá ainda uma 
recomendação final a respeito dos que põem em causa ou 
contestam os resultados científicos e as conclusões do 
ambientalismo: estes devem ser apodados de “negacionistas da 
ciência climática” (cfr. revista Piauí, “Agora é crise”, Bernardo 
Esteves, julho 2019). 


Está assim montado o quadro da imensa pressão psicológica sobre 
as massas, o quadro de intimidação que caracteriza os movimentos 


revolucionários em muitos de seus lances. 
“Nossa casa arde!” 


Ora, é neste contexto que a afirmação do presidente francês, a 
respeito da Amazônia, faz todo o sentido e contém os mais diversos 


ingredientes da ofensiva ambientalista. 


Antes de mais a frase com notas de terror: “Nossa casa arde”!, 
referindo-se ao planeta como a “casa comum”, expressão utilizada 
por Francisco I na tão controvertida Encíclica Laudato Si. Portanto, 
os fogos na Amazônia seriam uma ameaça à “nossa casa”, o que 
justificaria medidas a nível planetário, sobrepujando a soberania 
das nações, no caso concreto a do Brasil. O elemento de pânico foi 
assim bem manejado. 


Logo após o presidente francês repete o falso bordão científico de 
que a Amazônia é o pulmão do mundo! Já inúmeras vezes 
desmentida, do ponto de vista científico, a alegação visa dar ares de 
credibilidade e seriedade à ofensiva de Macron. 


Vem em seguida a afirmação de que estamos perante “uma crise 
internacional”, elemento indispensável para a criação de um 
contexto político favorável aos desígnios intervencionistas do 
presidente francês. O que Emmanuel Macron faz na conclusão de 
seu tweet fazendo um apelo aos líderes do G7 para discutirem e 
atuarem diante desta “emergência” ambiental, causada pelos fogos 


na Amazônia. 


Para arrematar seu tweet, Emmanuel Macron, como já foi dito, 
utiliza uma fotografia sensacionalista do que seria o estado 
presente da Amazônia consumida pelos fogos... imagem tirada por 
um fotógrafo falecido em 2003! 


No vai-e-vem dos acontecimentos do mundo contemporâneo, em 
que tanta coisa parece sem nexo, há um caminhar subreptício de 
uma revolução ambientalista contra a qual é necessário se precaver. 


A aventura de Macron está aí para nos abrir os olhos. 
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O leitor mais hesitante que me desculpe pela 
franqueza com que começo este artigo, mas 
estou convicto de que na última semana 
presenciamos o que promete ter sido o mais 
ridículo ciclo de fake news do ano. 
Naturalmente nunca devemos subestimar a 
capacidade da grande mídia de conseguir 
desviar-se da verdade a qualquer custo - 
como quando fingiram levar a sério uma 
proposta de evacuação intestinal em dias 
alternados para cidadãos brasileiros — mas é 


difícil conceber que ainda em 2019 


conseguirão meter-se numa situação tão 
constrangedora quanto a presente. Nela, a 
mesma mídia que atiçou as chamas da 
questão ambiental bombardeando matérias 
sobre a Amazônia no intuito de pintar 
Bolsonaro como um inimigo da natureza, 
logo depois se viu obrigada a denunciar a 
própria histeria que criou, mostrando que a 
tão desejada onda de indignação contra o 
governo só obteve alguma sobrevida graças a 
fotos antigas recicladas, bordões surrados 
sobre “pulmões do mundo” (a propósito: 
qual será o pâncreas do mundo?) e hashtags 
lacrimosas de celebridades engajadas, cujo 
automatismo é de dar inveja a um caixa 


eletrônico. 


Tudo acontece como numa peça ensaiada: 
dias após uma decisão política indesejada, há 
um suposto aumento vertiginoso de 
queimadas na região, que logo conta com a 
exposição imediata de focos de incêndio 


encontrados fortuitamente, e eis que 


consolida-se na hora, sem qualquer 
ponderação ou hesitação, a manchete do 
“Bolsonaro incendiário”; geram-se hashtags 
e finalmente surgem as ameaças de sanções 
comerciais. Nada disso guarda qualquer 
semelhança com um desenrolar de eventos 
gradual e orgânico, que respeite o tempo 
natural em que surgem provas ou 
averiguam-se com alguma seriedade as 
supostas intenções do presidente de tornar- 
se um Nero dos trópicos. O que há é uma 
série de encaixes forçados, amarrados a 
toque de caixa e sincronizados numa clave 


de exagero constante. 


Mas recapitulemos a coisa toda: até o ano 
passado não parecia ser motivo de comoção 
mundial a muito parca supervisão da 
presença e atividade na Amazônia de agentes 
estrangeiros — governamentais e sobretudo 
não-governamentais - e de empresas que 
operavam em meio a incontáveis processos 


por poluição ambiental. Constam matérias 


desta época, mas não tinham grande 
consequência, até porque todo brasileiro 
medianamente informado já sabe que a 
Amazônia tem sido palco para os maiores 
vilipêndios à soberania brasileira há muitos 
anos, especialmente após os movimentos 
ambientalistas a haverem rotulado como um 
patrimônio “de todos” e uma série de 
governos petistas interessados em loteá-la 
terem sido cúmplices desta situação. 
Ademais, o desmatamento existia em muito 
maior medida do que hoje, mas esse fato 
(que nominalmente sempre fora critério para 
a manutenção do Fundo Amazônia) não 


parecia incomodar tanto a seus doadores. 


Eis que Bolsonaro decide reverter esse 
desmando político e restabelecer a 
soberania: sinaliza à digníssima 
“comunidade internacional” que - pasmem! 
— a Amazônia é território brasileiro, que 
nenhum país europeu tem autoridade para 


dizer ao Brasil como preservar florestas ou 


demarcar reservas, e que haverá melhor 
supervisão da atuação estrangeira na região. 
Adicionalmente, o Fundo Amazônia 
indenizaria pessoas que perderam sua 
propriedade em consequência direta da (por 
eles) tão desejada demarcação de terras para 


preservação. 


Pronto. Subitamente a Amazônia 
incandesce. As palavras do presidente, como 
num encanto, lançam fogo à região e a 
transformam literalmente no “inferno verde” 
dos brados militares. Inícios de incêndio são 
encontrados com estranha facilidade no 
meio da imensidão das matas. Nas chamas, 
macacos indianos agarram seus filhos, 
coelhos californianos viram carvão e girafas 
lutam para escapar das labaredas, batendo 
seus pescoços pela floresta fechada. São 
Paulo, que agora aparentemente encaixa-se 
entre Rondônia e Mato Grosso, afunda em 
trevas de fuligem tropical. Artistas abrem as 


portas de suas casas e as oferecem aos 


indígenas, em meio a lições magistrais de 
História do Brasil. A França lamenta pela 
fumaça no “pulmão do mundo”, esquecendo- 
se que estes (se realmente há uma analogia 
precisa para isto) seriam os oceanos. 
Segundo o chefe dos gauleses, os céus 


finalmente estão caindo. 


Perdoe-me o leitor pelo retrato do delírio em 
que mergulharam as redes sociais, mas estes 
momentos de completa insanidade devem 
servir-nos de alerta sobre quão fácil é criar 
uma reação mundial baseada em 
absolutamente nada, exceto o interesse na 
reversão de uma política nacionalista que 
dificulta a farra europeia num dos subsolos 
mais ricos e virgens do planeta. Veja-se: 1- é 
esta a época de incêndios na Amazônia; eles 
não escapam ao que é considerado normal 
pelos seus próprios habitantes. (Aliás, 
naquele exato momento, Congo e Angola 
tinham mais focos de incêndio que a 


Amazônia, mas ninguém na Europa dava a 


mínima.) As imagens da NASA, ao contrário 
de como alguns se anteciparam a interpretá- 
las, nada mostraram fora do razoavelmente 
esperado. 2- Bolsonaro não está incendiando 
a Amazônia — muito pelo contrário: enviou 
as Forças Armadas como medida excepcional 
para apaziguar os ânimos. 3- Mesmo que as 
mudanças políticas de Bolsonaro 
favorecessem incêndios na região, eles não 
apareceriam instantaneamente como 


consequência. 


A meta imediata desse terrorismo fake em 
que trabalharam os grandes jornais (aqui e 
no exterior), militantes, ONGs e governos foi 
obviamente a de tentar legitimar ante a 
opinião pública discussões sobre sanções ao 
Brasil. Macron chegou à baixeza de querer 
voltar atrás no acordo comercial estipulado, 
propósito em que apenas agregou mais um 
fracasso à sua gloriosa coleção. Esse enorme 
esforço conjunto de governos e agentes 


globalistas no intuito de reverter uma 


decisão do presidente - ou ao menos fazer 
cair o atual ministro do Meio Ambiente — 
apenas confirma nossa convicção de que ela 


foi muito acertada. 


Para produzir toda esta comoção com tão 
pouca base na realidade, a operação inteira 
teve que funcionar num nível simbólico 
bastante simplificado: após algumas imagens 
requentadas e a excessiva exposição de um 
evento banalmente cíclico, temos a seguinte 
conclusão implícita: “se você ama a 
Amazônia, deve odiar Bolsonaro”. Fora desse 
quadro simbólico, é difícil até mesmo 
conceber qual a exata cadeia causal em que 
querem que acreditemos. Seria ela que 
Bolsonaro anunciou suas medidas, os 
elobalistas europeus não gostaram, 
retiraram o dinheiro, portanto tudo pegou 
fogo? Ou seria ela que Bolsonaro anunciou 
suas medidas, tudo pegou fogo, os 
globalistas europeus não gostaram, portanto 


retiraram o dinheiro? Na verdade pouco 


importa, uma vez que ambas são absurdas, 
pois os incêndios não seriam consequência 


instantânea em nenhum dos dois casos. 


Ainda não entramos, porém, no ponto mais 
interessante dessa histeria coletiva: o de que 
não se emplacaram ataques sérios e 
realmente contundentes ao governo. Marina 
Silva veio à tona para respirar e pedir um 
impeachment de Ricardo Salles, apenas para 
submergir e talvez reaparecer daqui a dois ou 
quatro anos, dependendo do ciclo eleitoral e 
da temperatura da água. Nada muito 
relevante. A oposição comunista - 
especialmente a vinculada ao Foro de São 
Paulo - encontra-se numa dificuldade: há 
um deserto de narrativas realmente válidas 
para se jogar contra o presidente, e o tema 


da Amazônia é um ótimo exemplo. 


Sabe-se que a mentira convincente é aquela 
em que se mesclam ou distorcem verdades, e 
que a mais convincente de todas é aquela 


que consiste basicamente numa verdade 


apresentada com finalidade falsa. É 
basicamente isto que fazia José Dirceu em 
1992, lançando em nome do PT a todos os 
demais partidos a acusação de serem 
profundamente corruptos. Isso era verdade, 
mas a finalidade não era extirpar a 
corrupção, senão alçar-se ao poder para 
elevá-la a níveis jamais vistos. O leitor 
frequente de Olavo de Carvalho já há muito 
aprendeu a farejar esse tipo de truque, e no 
tema da Amazônia ou do imperialismo as 
coisas não são diferentes. Lembro-me do 
meu professor de história a vociferar, há 
vinte e cinco anos, que o imperialismo era 
uma ameaça constante, não uma relíquia do 
século XIX; que outros países estavam 
interessados em controlar de fora nossos 
valores e nossa economia, e que os malditos 
neoliberais entregariam o país a eles. Isso era 
verdade — e foi martelado em nossos ouvidos 
por anos a fio. Porém, após os neoliberais 
social-democratas apresentarem-se como 


omissos e tíbios (pois não constituíam 


nenhuma oposição real aos comunistas), eis 
que chegam ao poder os próprios comunistas 
e fazem precisamente o mesmo, em escala 
muitíssimo maior. Lembro-me também de 
como escutava comunistas e ambientalistas 
“melancias” dizerem que a Amazônia é 
nossa, e que os ianques queriam invadi-la 
para sugar todas as suas riquezas, que 
queriam fincar suas bandeiras aqui, etc. Isso 
era verdade - e foi martelado em nossos 
ouvidos por anos a fio. Quando chegaram ao 
poder, porém, lotearam a Amazônia e, sob 
protesto de nossos militares (que para isso 
sempre tiveram faro apuradíssimo), quase a 
tornaram uma província de países europeus. 
Ou seja: precisamente o mesmo, em escala 


muitíssimo maior. 


O que a esquerda sofre hoje é uma vingança 
cósmica merecida: estão apanhando com o 
porrete que ajudaram a lixar e, durante a 
surra, precisam pensar num discurso político 


que funcione. Pois temos hoje um presidente 


que apontou como colonialismo a fala de 
Macron de que a Amazônia também é da 
França. E ele está corretíssimo: é 
colonialismo. O que a esquerda vai dizer? 
Que colonialismo é paranoia? Pois foram 
eles mesmos que nos disseram que não! E 
isso lhes dói muito mais porque o 
colonialista exposto é seu cliente globalista 
da vez: a encarnação quinquenal de um 


pacto em andamento há muito tempo. 


O mesmo Bolsonaro diz, ecoando Eneas 
Carneiro, que o mundo quer a Amazônia, e 
que devemos protegê-la dessa ganância. O 
que a esquerda vai dizer? Que isso é teoria da 
conspiração? Pois foram eles mesmos que 
nos disseram que não! Não há resposta 
possível senão desconversar e procurar uma 
resistência baseada em símbolos vagos e 


pouco escrutínio real. 


Enquanto sofre com essa situação, parte da 
esquerda procura recuperar uma identidade 


que a relacione em algum grau com o 


renascimento do patriotismo, do apreço 
pelos valores familiares, do rechaço ao 
politicamente correto e da preocupação com 


remunerações melhores. 


A necessidade deste processo vem sendo 
percebida já há alguns anos, e confirmou-se 
nas últimas eleições: a fase internacionalista 
de seu plano de poder, a etapa de integração 
da soberania do país a um estamento 
supranacional (seja aos países do Foro, seja 
ao bloco russo-chinês, seja à burocracia da 
ONU) vinha se dando por tanto tempo, que 
julgavam já não ser possível surgir à cabeça 
do Executivo alguém que emperrasse esse 
processo. E agora vêem que o 
internacionalismo que implementavam está 
sendo rechaçado; vêem-se forçados a 
revestir-se novamente de nacionalismo, que, 
como ensinava Mao, é a roupagem inicial de 
qualquer movimento marxista, apátrida em 


sua essência. 


É o caso do PCO, que hoje — vejam só - está 
mandando os estrangeiros não se meterem 
na Amazônia, sem medo de arriscar-se a 
concordar com Bolsonaro. Sabem muito bem 
que Lula perdeu muitos votos diretamente 
para Bolsonaro, e querem recuperá-los para 
a esquerda “raiz”, com o perdão do termo. 
Estão capitaneando um recuo estratégico do 
discurso das políticas identitárias, de volta à 
roupagem patriótica. Num artigo de 2017, 
Rui Pimenta não abandona de todo o 
politicamente correto — que é basicamente a 
moralidade oficial da esquerda pós-Frankfurt 
— mas abandona o foco nas chamadas 
“minorias”, em favor de simpatizar (estamos 
levando em conta apenas o discurso, 
naturalmente) com o contingente mais pobre 
da população, e voltar suas baterias contra as 
grandes indústrias transnacionais. A aliança 
da esquerda com bilionários globalistas 
(vista pelo autor como uma mera capitulação 


da esquerda a eles) enfraqueceu soberanias e 


traiu os interesses dos seus próprios 


cidadãos. Tentarão voltar a falar contra isso. 


Resumamos, pois. Para três coisas nos serviu 
observar toda essa gigantesca alucinação: 
primeiro, para vermos como insanidades 
midiáticas se alastram instantaneamente 
pelo mundo quando há fortunas em jogo; 
segundo, para apreciarmos como o porrete 
da verdade faz justiça poética quando 
erguido com intenção reta; terceiro, para 
precavermos a nós e a outros sobre os 
futuros ajustes de discurso no movimento 


comunista. 
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(8) COMPORTAMENTO 


CAPACIDADE DE ERRAR O ser humano é simplesmente 
brilhante quando o assunto é repetir erros. Nada mais próprio 
do ser humano, dizem, que “errar é humano . Se um único 
humano é capaz de todo tipo de erro, do que não seria capaz 
uma aglomeração de seres humanos dotada do poder de 
Leviatã? Ora, se todo o poder do Estado é cedido pelo povo, 
como dizia Hobbes, então o fortalecimento do Estado é o 
enfraquecimento do povo. E, de fato, o mundo funciona assim: 
quando o Estado cresce e intervém, a liberdade individual vai 
cessando, tal qual o apagar de uma chama de vela. O Estado é, 
indubitavelmente, esta aglomeração da capacidade humana de 


repetir erros. Se queres um ensinamento para a vida, ei-lo: 


nunca subestime a capacidade do governo de fazer besteira. E 


não é, evidentemente, diferente no campo econômico. 


ARGENTINA 


Recentemente, a Argentina anunciou um 
novo congelamento de preços no país. Para 
alguns, essa é uma grande notícia: parece ser 
a solução perfeita para a inflação 
avassaladora que vem destroçando o país. 


Por que não seria? 


A resposta é simples: porque o Mercado não 
funciona assim. É preciso bradar aos cantos 
que a inflação é apenas um sintoma de uma 
doença mais complicada, aprofundada e 
agigantada pelo tempo. E uma doença, meus 
caros, não se cura pelos sintomas. É preciso 
ir além, na sua raiz, na bactéria que a causa, 
ainda que esta bactéria seja evidente: a mão 


estatal que intervém em tudo. 


A DOENÇA CHAMADA ESTADO E SUA 
SOLUÇÃO AINDA MAIS DOENTIA 


O paradoxo, portanto, é maior: a doença 
chama-se Estado; como poderia o próprio 
Estado ser a solução? A ideia do Estado 
resoluto assemelha-se ao alcoólatra que quer 
curar seu alcoolismo com cerveja, ou O 
viciado em drogas que quer curar-se usando 
cocaína. Que fique claro e ressoe aos cantos: 
o Estado é o problema, e sua solução é um 


problema maior. 
COMO O MERCADO FUNCIONA 


Ao que interessa: pense que você é um 
plantador de batata. A época de cultivo da 
batata se dá principalmente entre a 
primavera e o verão. Nessa época, há muita 
colheita e, portanto, muita oferta no 
mercado. Sendo assim, para conseguir 
vender a batata que é ofertada por muitos, 
você terá que baixar o preço. Em 


contrapartida, o inverno não é período de 


colheita de batatas. Como há pouca batata 
em oferta no inverno, você pensa: “todos 
querem batata, mas há poucas batatas à 
venda, então vou subir o preço da batata . 
Assim, só terão acesso à batata aqueles que 
estiverem dispostos a pagar mais. Sua 
atitude involuntária diante da escassez ou 
abundância da batata chama-se Lei da Oferta 
e da Procura, e é assim que o mercado 


funciona. 


Na época de colheita você vende a batata por 
R$ 2,00/kg. No período de falta, você vende a 
R$ 6,00. Tudo funciona bem assim: como 
você venderá menos no inverno, o preço 


maior compensará. 


Mas, o Governo quer solucionar o problema 
das pessoas que não conseguem comprar 
batata no inverno. Então, canetaço: batata a 
R$ 2,00 o ano todo. Nada melhor para os 
pobres: agora podem comer batata o ano 
todo. Que tal? 


No inverno, suas despesas continuam, mas 
como tens menos batatas, vendes menos. 
Isso significa prejuízo. O que você faz? 
Resolve parar de plantar batatas. E o pobre e 


o rico param de comêé-la. 
UMA CHANCE AO GOVERNO 


Mesmo assim, sejamos benevolentes com o 
Estado e suponhamos que não pares de 
plantar, mesmo não lucrando. Com os preços 
semelhantes e menos batatas no inverno, os 
mais ricos logo comprarão todo o estoque. 
Ou alguém pensa que os ricos não se 
apoderarão de mais do que convém 
conforme a justiça?” Consequência: os 
pobres, que seriam os mais favorecidos pelo 
tabelamento de preços, acabam sem as 


batatas. E sem comer. 


NÃO CAIA NA CONVERSA FIADA DO 
ESTADO 


Não é possível colocar 1000L em um tanque 
de 500L, nem colocar 3 carros em uma 
garagem para 2 carros. Da mesma forma, é 
impossível controlar preços quando o custo 
de produção inflaciona-se e, sobretudo, 
quando o próprio consumidor está disposto a 
precificar os produtos . No mundo real é 
assim: as pessoas pagam mais pelo que 
querem mais; e menos pelo que querem 
menos. O tabelamento de preços é, a priori, 
um desastre econômico e, a posteriori, uma 
afronta ao próprio consumidor, do seu 
direito de pagar o quanto e como quiser. O 
tabelamento de preços é uma alternativa 
imbecil. Não sejamos, pois, imbecis: a 


liberdade está para além do poder do Estado. 


IR AO TOPO 


